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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA -
DFD Nº 001/2025 – GER. ADMINISTRATIVA

1. DADOS DO SOLICITANTE
Nome:Mercês Ribeiro Santiago
Lotação: Gerente Administrativa E-mail: licitacao@cisru.saude.mg.gov.br
Telefone: (32)3339-5555 Celular: (32)98851-1336
2 – DESCRIÇÃO DO OBJETO

Contratação da empresa CLARO S.A., para prestação de Serviço de Telefonia Fixo Comutado
(STFC), em atendimento às necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência -
CISRU Centro Sul.
3 – CARACTERIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A contratação pretendida se caracteriza como:
( ) Serviço comum não continuado
( X ) Serviço comum continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Serviço comum continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Material de consumo comum não continuado
( ) Material de consumo comum continuado
( ) Material permanente/equipamento comum

4 – JUSTIFICATIVA
O CISRU Centro Sul é um consórcio público, com natureza jurídica de associação pública,

formado com fulcro na Lei Federal 11.107/2005, com o intuito de assumir a responsabilidade pelo
gerenciamento do serviço de atendimento móvel de urgência – SAMU 192, na macrorregião Centro Sul
do Estado de Minas Gerais, composta por 51 (cinquenta e um) municípios, os quais se associaram para
formação do Consórcio Público.

Para garantir o atendimento do SAMU 192 a todos os municípios da macrorregião, foram
implantadas bases descentralizadas em 18 (dezoito) municípios e a sede do Complexo Regulador em
Barbacena, onde encontra-se a sede do CISRU Centro Sul.

No Complexo Regulador está implantada a Central de Regulação do SAMU, onde se recebe todo
e qualquer acionamento através do tri-dígito 192. Este número é utilizado de forma universal por todos os
SAMUs do Brasil e funciona utilizando o serviço de telefonia fixa comutado (STFC). Para atendimento
às necessidades do Consórcio é necessário que o serviço seja prestado nas modalidades: local, LDN,
VC1, VC2 e VC3, com franquia ilimitada para a realização de ligações, utilizando centrais para
receber 02 interfaces E1, sendo: 30 canais, com 50 ramais DDR’s, cada uma, acompanhada de serviço
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de instalação/habilitação dos troncos, com ênfase no recebimento de chamadas via tri-dígito 192.
A contratação da empresa será feita para a prestação dos serviços através de uma concessionária

de STFC (Serviço de Telefonia Fixo Comutado), devidamente habilitada junto a ANATEL, sendo que o
serviço será executado na sede do Complexo Regulador do SAMU Macro Centro Sul, para atender aos 51
municípios que formam o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência - CISRU Centro Sul,
instituição gerenciadora do serviço de urgência.

A contratação tem por objetivo, ainda assegurar o contato telefônico fixo da sede do CISRU de
forma interna, com outros órgãos, instituições, ou quaisquer outros locais que se fizerem necessário ao
atendimento do interesse público, seja na cidade sede do Consórcio, Barbacena, ou mesmo em outras
localidades, garantindo, de tal maneira, uma comunicação constante e eficiente, com respostas rápidas e
imediatas de quaisquer cidades do país. É um produto de voz que possibilita realizar ou receber várias
ligações ao mesmo tempo através de um mesmo acesso telefônico (mesmo número).

Cabe ressaltar que o serviço não poderá ser interrompido de forma alguma, tendo em vista a
indubitável necessidade de atendimento à população, sobretudo por se tratar do atendimento do Serviço
de Urgência -SAMU.

O acesso digital E1 é imprescindível para atender, principalmente, os municípios que compõem
o Consórcio, com menor custo e qualidade nas ligações. Tais serviços são importantes para o
estabelecimento de comunicação ágil e segura com toda a rede de telefonia.

A execução dos serviços atenderá às necessidades de implementação e manutenção dos recursos
de comunicação, essenciais para a execução das atividades administrativas do CISRU, uma vez que o
compartilhamento de informações é fundamental para o desempenho dessas atividades.
5 – VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

O valor total estimado do processo é de R$31.519,58 (Trinta e um mil, quinhentos e dezenove mil
reais e cinquenta e oito centavos), conforme proposta em anexo.
6 - FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA

Como forma de contratação, sugere-se:
( ) Pregão
( ) Pregão com o uso do SRP
( X ) Dispensa, Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021
( ) Inexigibilidade
( ) Adesão à ARP ou IRP de outro Órgão

7 - INDICAÇÃO DO(S) INTEGRANTE(S)
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Participaram da fase de planejamento da contratação os seguintes empregados públicos:
Mercês Ribeiro Santiago
Ana Paula de Matos Nascimento
Thamiris Aparecida Campos Castro

Para a fase de execução do contrato, são indicados os empregados públicos abaixo descritos:
Fiscal Técnico, titular (T) e substituto (S):
T -Mercês Ribeiro Santiago
S - Rodrigo Osanan de Castro Dias
Gestor do Contrato, titular (T) e substituto (S):
T - Ana Paula de Matos Nascimento
S - Thamiris Aparecida Campos Castro

8 – OBSERVAÇÕES
A contratação do objeto em questão foi devidamente contemplada no Planejamento e

Gerenciamento de Contratações de 2025, trata-se do processo de nº 928040- 3/2025.
Para a formalização do Processo Licitatório nº 052/2024 – Pregão eletrônico nº 016/2024, houve

elaboração de Estudo Técnico Preliminar, conforme exigência do Decreto nº 004/2023 do CISRU Centro
Sul, registrado no sistema de ETP Digital sob o número 928040 - 033/2024 (em anexo). Sendo este
considerado também para a presente contratação, uma vez que necessidade da contratação permanece. A
análise de riscos pode ser dispensada, tendo em vista o baixo valor financeiro envolvido. Cabe ressaltar
que o valor proposto pela empresa Claro SA foi inferior ao valor apresentado pelas empresas no Pregão
e inferior ao valor que o CISRU Centro Sul paga atualmente para a empresa OI SA (docs. em anexo).

A contratação do presente objeto através de dispensa de licitação se justifica devido o Processo
Licitatório nº 052/2024 – Pregão eletrônico nº 016/2024 ter sido fracassado e não gerou contrato para
nenhuma das empresas participantes, por não terem atendido os requisitos do Edital nº 015/2024, faz se
necessária a abertura de novo processo para contratação dos serviços em questão.

Quanto a pesquisa de valor estimado constante no ETP, inicialmente foram adotados os parâmetros
de pesquisa do art. 5º, da Instrução Normativa SEGES /ME Nº 65, de 7 de julho de 2021, cuja utilização
foi regulamentada no âmbito do CISRU Centro Sul pelo Decreto nº 001/2023.

Entretanto, considerando que o Processo Licitatório nº 052/2024 – Pregão eletrônico nº 016/2024
fora declarado fracassado (em anexo), buscou-se através de consulta no site da ANATEL - Agência
Nacional de Telecomunicações a relação de prestadoras de serviço telefônico fixo comutado que possuem
numeração própria no município de Barbacena, onde será prestado o serviço, na pesquisa detectou-se 04
(quatro) empresas (em anexo).

Desta feita, a gerência administrativa, com o apoio do setor de tecnologia da informação, contactou
as empresas listadas, solicitando o envio de propostas comerciais para a prestação do STFC (Serviço de
Telefonia Fixo Comutado), nas modalidades: local, LDN, VC1, VC2 e VC3, utilizando centrais para
receber 02 interfaces E1, com 30 canais e 50 ramais DDR’s cada uma e serviço de instalação/habilitação
de telefonia fixa. Tendo obtido as seguintes respostas:
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1 – Claro SA, única empresa que apresentou proposta comercial para a prestação dos serviços em
questão;

2 – OI SA – em recuperação judicial, atual prestadora dos serviços no CISRU Centro Sul, já havia
declarado via e-mail que não irá trabalhar com a tecnologia atual Digitronco E1 TDM protocolo de
sinalização ISDN, apenas com serviço de Digitronco SIP Internet em nuvem, o que pode sofrer
inconsistências devido a possível vulnerabilidade e inconstância na qualidade de sinal, fazendo com que
a população de 51 (cinquenta e um) municípios fique sem acesso ao Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência – SAMU 192, ou seja, causando prejuízo à população, tornando inviável para o Consórcio
manter a atual contratação;

3 - TIM SA - Foram enviados e-mails (doc. Anexo), sendo o primeiro no dia 9 e o outro no dia 21
de janeiro de 2025, solicitando orçamento sobre a prestação do serviço em questão, porém a empresa não
respondeu ao CISRU e, dada a necessidade da formalização do processo, entendemos que, o não envio de
proposta ficou caracterizado o desinteresse por parte da TIM SA;

4 – TIP Nacional Telecom Ltda, em relação a esta empresa de telefonia que consta na consulta da
ANATEL como prestadora do serviço em questão, esta possui o nome fantasia TVN VOZ e ao ser
consultada através do telefone (19) 3090-2255, fora informado pelo funcionário Gustavo Silva, que a
empresa é apenas Broker, ou seja, uma empresa intermediária que não presta o serviço ao consumidor
final. A TIP Nacional revende a numeração à outra empresa, sendo assim, essa oferta não atende as
necessidades do CISRU Centro Sul, pois a empresa a ser contratada deve possuir numeração própria no
município de Barbacena, onde será prestado o serviço.

Com base no estudo técnico preliminar e na necessidade desse serviço essencial ao funcionamento
do SAMU 192 de forma contínua, conclui-se que se trata de serviços contratados ininterruptamente,
possibilitando a contratação continuada, uma vez que a necessidade destes tende a manter-se ao longo do
tempo.

A descrição detalhada dos serviços e critérios da contratação permanecem os informados no Termo
de Referência – Anexo I edital nº 015/2024, documento em anexo.

A exigência de apresentação de documentos de habilitação jurídica tem por objetivo demonstrar
a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, sendo indispensável para a contratação,
assim como a habilitação fiscal que tem por objetivo comprovar que a empresa cumpre com suas
obrigações perante o fisco.

Quanto à habilitação econômico-financeira, basta a apresentação de certidão de falência e
concordata para comprovar que não está correndo em desfavor da empresa, que poderá ser contratada,
processos judiciais requerendo sua falência, fato este que pode dificultar ou até mesmo impossibilitar a
adequada execução do contrato, e em relação à qualificação técnica, esta não poderá ser dispensada,
considerando a natureza do objeto a ser contratado.

Destaca-se ainda que nenhum documento da fase interna será classificado como sigiloso, nos
termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, considerando que haverá omissão dos dados
sensíveis, caso necessária, sendo assim não há restrição relacionada ao acesso à informação.

Além dos documentos supracitados, em anexo os seguintes documentos para formalização do
processo:

 Estatuto Social e Ata da Reunião do Conselho de Administração;
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 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;
 Regularidade fiscal de acordo com o SICAF;
 Alvará de localização e funcionamento;
 Declaração de que não emprega menor;
 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços de Telefonia Fixa Comutado - STFC

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

 Contrato de concessão/autorização/outorga assinado com a ANATEL e demais disposições
regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados;

 Autorização da ANATEL para prestação de serviço STFC (Serviço Telefônico Fixo Comutado);
 Ato nº 006/2025 – Nomeia Equipe de Planejamento;
 Ato nº 008/2025- Nomeia Gestores e Fiscais do contrato;

Barbacena, 13 de fevereiro de 2025.

Mercês Ribeiro Santiago
Gerente Administrativa do

CISRU Centro Sul
DE ACORDO:

Ormesinda Maria Barbosa Salgado
Secretária Executiva
CISRU Centro Sul

ORMESINDA MARIA 
BARBOSA 
SALGADO:48754390
672

Assinado de forma digital por 
ORMESINDA MARIA BARBOSA 
SALGADO:48754390672 
Dados: 2025.02.13 16:17:27 
-03'00'
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Estudo Técnico Preliminar 33/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

O CISRU Centro Sul é um consórcio público, com natureza jurídica de associação pública, formado
com fulcro na Lei Federal 11.107/2005, com o intuito de assumir a responsabilidade pelo
gerenciamento do serviço de atendimento móvel de urgência – SAMU 192, na macrorregião Centro
Sul do Estado de Minas Gerais, composta por 51 (cinquenta e um) municípios, os quais se
associaram para formação do Consórcio Público.

Para garantir o atendimento do SAMU 192 a todos os municípios da macrorregião, foram
implantadas bases descentralizadas em 18 (dezoito) municípios e a sede do Complexo Regulador,
em Barbacena, onde  encontra-se a sede do CISRU Centro Sul.

Faz-se necessário a contratação de empresa, para a prestação de um serviço por uma
concessionária do STFC (Serviço de Telefonia Fixo Comutado)  que será executado em face
do Complexo Regulador do SAMU região Macro Centro Sul, que atenderá os 51 municípios que
formam o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência - CISRU Centro Sul, órgão
prestador do serviço de urgência, através do tridígito 192.

A contratação visa ainda assegurar o contato telefônico fixo da sede do CISRU de forma interna,
com outros órgãos, instituições, ou quaisquer outros locais   que se fizerem necessário ao
atendimento do interesse público do Consórcio, seja na cidade sede de Barbacena, ou mesmo em
outras localidades, garantindo, de tal maneira, uma comunicação constante e eficiente, com
respostas rápidas e imediatas de quaisquer cidades do país.

Cabe ressaltar que o serviço não poderá ser interrompido de forma alguma, tendo em vista a
indubitável necessidade de atendimento à população, sobretudo por se tratar do atendimento do
Serviço de Urgência -SAMU.

A Contratação dos serviços de Entroncamento Digital se justifica tendo em vista que o CISRU
/SAMU possui necessidade de comunicação com 51 Municípios, assim sendo necessário efetuar
ligações telefônicas locais e interurbanas. É um produto de voz que possibilita realizar ou
receber várias ligações ao mesmo tempo através de um mesmo acesso telefônico.

O acesso digital E1 é imprescindível para atender tais localidades com menor custo e qualidade
nas ligações. Tais serviços são importantes para o estabelecimento de comunicação ágil e segura
com toda a rede de telefonia. A execução dos serviços atenderá às necessidades de
implementação e manutenção dos recursos de comunicação, essenciais para a execução das
atividades administrativas do CISRU, uma vez que o compartilhamento de informações é
fundamental para o desempenho dessas atividades.
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Destaca-se a necessidade de que a contratação se estenda por mais de um exercício financeiro,
sendo, portanto, serviço de natureza continuada, já que não podemos ter os serviços de
comunicação interrompidos, situação que prejudicaria, sobremaneira, as atividades
desenvolvidas pelo CISRU/SAMU.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
21045259691 Gerente Administrativa

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

  Além das obrigações decorrentes da Lei n.º 9.472/97, do Contrato de concessão1. Obrigações da contratada:
/autorização assinado com a ANATEL e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem
prestados e das demais constantes deste instrumento, são obrigações da CONTRATADA:

1.1. manter durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente
e operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos,
adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos;
1.2. assinar o CONTRATO no prazo máximo de  prazo de 2 (dois) dias úteis;

1.3. manter, durante a vigência do contrato, a autorização cedida pela ANATEL para prestação de serviço
STFC (Serviço Telefônico Fixo Comutado);
1.4. possuir plano de numeração telefônica – STFC – no município onde será prestado o serviço;

1.5 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e
regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
1.6. permitir o uso do código de seleção de prestadora (CSP) para ligações não locais (DDD, DDI, etc), de
forma que seja possível a utilização de qualquer operadora que detenha outorga da concessão ou
autorização que englobe os respectivos serviços;
1.7.  providenciar todos os instrumentos necessários para a comunicação entre o CISRU e a Central Pública
da Operadora;
1.8. Efetuar eventuais mudanças de endereço sem custo adicional, salvo nos casos onde seja comprovada a
ausência de viabilidade técnica da instalação;
1.9. disponibilizar serviço específico para abertura de chamados técnicos por telefone 24 horas por dia, 7
dias por semana, sem custo adicional;
1.10. zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, e atender de imediato às solicitações da
CONTRATANTE, corrigindo no prazo máximo de 04 (quatro) horas, após notificação, qualquer ocorrência de
interrupção na prestação dos serviços contratados;
1.11.  solicitar com antecedência de 30 dias à CONTRATANTE qualquer pré-requisito de infraestrutura que
não seja de sua responsabilidade, mas que seja necessário à prestação dos serviços contratados, cabendo à
CONTRATANTE avaliar e realizar as devidas adequações sempre que possível.
1.12.   informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecedência
mínima de 03 (três) dias úteis;
1.13. repassar à CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, todos os preços e vantagens divulgadas
pelas Agências Reguladoras de governo, inclusive os de horário reduzido, sempre que esses forem mais
vantajosos do que os ofertados no contrato;
1.14.   fornecer, sem ônus e na forma solicitada pela CONTRATANTE, o demonstrativo de utilização dos
serviços prestados;
1.15. credenciar junto à CONTRATANTE um representante para atendimento e esclarecimentos sobre os
serviços prestados, disponibilizando endereço eletrônico e telefone celular para contato;

1.16. fornecer, sempre que solicitado, a comprovação dos preços vigentes em relação ao Plano de Serviços
contratados;
1.17. fornecer as contas telefônicas detalhadas em cada um dos tipos de serviços (instalação, assinatura,
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tarifas fixo/fixo e fixo/móvel);
1.18. fornecer, sem custo adicional, as faturas detalhadas em arquivo eletrônico no formato pdf;
1.19. responder por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo, quando da execução dos serviços e/ou reparos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
à fiscalização ou ao acompanhamento pelo órgão CONTRATANTE;

1.20. arcar com despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus técnicos durante a execução
dos serviços e/ou reparos, seja qual for;
1.21. responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal,
bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por
regulamentação da ANATEL;
1.22. acatar as orientações da ANATEL, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
1.23. manter em funcionamento contínuo o serviço contratado, garantindo que o bloqueio dos circuitos
somente poderá ser executado por solicitação da CONTRATANTE;
1.24. manter seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente
qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do
CONTRATANTE;
1.25. responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos obrigando-
se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
1.26.  prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam,
independente de solicitação;
1.27. garantir sigilo e inviolabilidade dos dados e conversações realizadas através do serviço desta
contratação, no mínimo dentro de sua rede de telecomunicações, respeitando as hipóteses e condições
constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;
1.28. garantir à CONTRATANTE o direito de utilização da Portabilidade Numérica de Código de Acesso nas
linhas atualmente CONTRATADAS pelo CISRU, nas condições e prazos estabelecidos no anexo à
Resolução nº 460 da ANATEL, de 19 de março de 2007;

1.29. responsabilizar-se, inteira e completamente, pelos trabalhos realizados em decorrência desta
contratação, inclusive quanto a sua eficiência e ainda no tocante à responsabilidade civil, não obstante tal
serviço seja acompanhado e fiscalizado pela Administração.

1.30. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, quando da prestação do serviço objeto desta licitação.

1.31. indenizar ou reparar os danos ou prejuízos decorrentes de negligência, imprudência e/ou imperícia, na
execução do serviço contratado

1.32. arcar com todas as despesas, inclusive impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas,
comerciais e outras decorrentes da prestação dos serviços.

1.33. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

1.34. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante, no prazo máximo de 03
(três) dias corridos, contados a partir da comunicação formal.

1.35. arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados, ou prepostos, envolvidos na execução do contrato.

1.36. assumir, relativamente a seus empregados e prepostos, todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica, inclusive em caso de acidente de trabalho, ainda que verificados nas
dependências da contratante, os quais com esta não terão qualquer vínculo empregatício.

1.37. observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base
de dados a que tenham acesso, em virtude da execução da realização do presente processo licitatório,
conforme exigências da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante todo o
cumprimento do objeto descrito no referido edital.
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2. Indicação de marca e modelo:

2.1. Não se aplica.

3. Subcontratação:

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.3.1. 

     4. Da garantia

     4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

     5. Dos critérios de sustentabilidade

     5.1.  Não se aplica.

5. Levantamento de Mercado

Para a realização dos serviços de telefonia foram identificadas três possíveis soluções:

- Serviço de Telefonia E1 com protocolo R2, garante a tarifação independente dos dois troncos a serem contratados,
solução considerada a melhor, pois permite a melhor fiscalização e gestão dos contratos, sendo que é a solução
adotada atualmente e que tem apresentado resultado satisfatório, não causando transtornos aos usuários do SAMU
192.

- Serviço de telefonia SIP com protocolo SIP, não garante a tarifação independente de cada entroncamento, solução
considerada inviável considerando que através desse serviço não é possível identificar   qual dos entroncamentos
realizou a ligação, dificultando a fiscalização/gestão do contrato.

- Serviços de telefonia em nuvem, nesse caso os entroncamentos seriam 100% digitais, sendo dependente de
internet para a comunicação com o usuário, solução considerada inviável, pois o funcionamento do SAMU 192 do
CISRU Centro Sul ficaria totalmente dependente de provedores de terceiros e não somente da contratada.

O serviço a ser contratado possui natureza comum, pois é possível estabelecer, por intermédio de especificações
utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto, de modo que é possível a decidir
entre os prestadores participantes utilizando como base o menor preço ofertado.

Diante dessas considerações, podemos presumir que a seleção da proposta mais vantajosa para o Consórcio está
relacionada ao menor preço, uma vez que é possível descrever as especificidades técnicas a serem consideradas.
Sendo assim, a modalidade a ser adotada deve ser o pregão eletrônico com a utilização do critério de julgamento
menor preço,   ou a dispensa eletrônica uma vez que o valor financeiro envolvido na contratação em questão é
baixo.  Apesar de tal possibilidade é importante ressaltar que, como se trata de um serviço de natureza continuada,
é mais vantajoso utilizar o pregão para selecionar a proposta mais vantajosa, já que não há questionamentos
relacionados à possibilidade de prorrogação de contratos oriundos de processos licitatórios.

Com base na regularidade de gasto de forma contínua nos exercícios financeiros anteriores, conclui-se que se trata
de serviço contratado ininterruptamente, possibilitando a contratação continuada, uma vez que a necessidade de
contratação de serviços de telefonia fixa comutado tende a manter-se ao longo do tempo para garantir o
funcionamento do SAMU 192.

Sendo assim, a contratação em tela se trata de prestação de serviço de forma continuada, pois é um serviço
contratado de forma permanente e contínua. Destaca-se ainda que, a inexecução destes serviços incorreria na
paralisação da prestação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU-192 em toda a macrorregião
Centro Sul de Minas Gerais.

Quanto ao modo de disputa, sugere-se que este seja aberto, uma vez que há o estímulo contínuo da disputa de
preços neste modo, ou seja, os lances sucessivos e públicos, afasta todo risco de empresas amadoras (novas no
mercado) apresentarem valor fora do mercado como pode ocorrer em uma etapa fechada (que é sigilosa). Os
preços em disputa aberta ficam claros para melhor competição entre os participantes, fato que este que contribui
para minimizar riscos na contratação e consequentemente para uma licitação que alcance mais prontamente os
resultados pretendidos. 
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Em relação ao pagamento, é importante ressaltar, que não foram verificadas no mercado diferenciação, no que diz
 respeito às condições de aquisição e pagamento, praticadas pelo setor privado, devendo, portanto, ser adotada a

forma de pagamento padrão utilizada pelo CISRU Centro Sul, qual seja, em até 30 (trinta) dias após efetiva
prestação dos serviços e emissão da fatura.

6. Descrição da solução como um todo

Dados Técnicos

A quantidade de canais de entrada e saída fornecida pela CONTRATADA deverá se 
suficiente e necessária para evitar chamadas perdidas e proporcionar qualidade no serviço 
telefônico objeto deste Termo de Referência, sendo inicialmente estimada a quantidade de
02(dois) troncos, um com 30 canais para receber e outro com 30 canais bidirecionais, além

 do fornecimento de 50 (cinquenta) números DDR (Discagem Direta Ramal) por tronco.

Prover entroncamento à rede pública de telefonia e da CONTRATADA através de
interface SIP ou E1 com suporte às sinalizações ISDN e R2 e protocolo SIP.

O número especial de atendimento para o cidadão, 192 (Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência – SAMU 192) deve ser atribuído ao número telefônico solicitado para a
utilização. A lista de Municípios que são atendidos pelo CISRU está listada abaixo.

Deve permitir a interoperabilidade e a comutação tradicional com a Rede de Telefonia 
Pública Computada (RTPC).

A interconexão com a RTPC deverá obedecer aos padrões de sinalização de troncos
digitais  vigentes no Brasil (Integrated Services Digital Network – ISDN e R2 Digital –
R2D);

O serviço deverá incluir, obrigatoriamente, o plano de numeração para os acessos a serem 
adotados e deverá ser fornecido pela prestadora do serviço, não podendo existir MCDU

 (milhar, centena, dezena e unidade) coincidentes, mantendo reserva de numeração. A faixa
 DDR fornecida pela operadora deve estar entre 0000 e 9999, não importando o prefixo.

O serviço deverá incluir, obrigatoriamente, o recurso DDR (discagem direta a ramal) para
os  ACESSOS DIGITAIS ÀS CENTRAIS DE COMUTAÇÃO PÚBLICA, de modo a
possibilitar a obtenção deum canal ou tronco capaz de oferecer conexão direta naquele
terminal específico, sem a necessidade de atendimento pela telefonista. O emprego do

 recurso DDR, objetiva escoar todo o tráfego de entrada e saída de um equipamento PABX,
 sem necessidade de intervenção da telefonista.

Os serviços a serem fornecidos deverão ser totalmente compatíveis com os equipamentos
de telecomunicação do CISRU, sem a necessidade de investimentos adicionais nestes e de
modo a prover todos os recursos inerentes à tecnologia descrita.

Deve garantir o funcionamento da Solução com as principais marcas e modelos de
Telefones IP e Adaptadores para Telefones Analógicos (ATA) de mercado, sejam de
fabricação nacional ou estrangeira, que utilizem o protocolo SIP padrão definido pela RFC

 3261, desde que obedeça aos requisitos de segurança especificados neste Termo de
Referência;

A CONTRATADA deverá realizar, sem ônus adicional, caso solicitado pelo
CONTRATANTE, o serviço de identificação de chamadas, o bloqueio de ligações do tipo
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 DDD a cobrar, celular a cobrar, local a cobrar, siga-me, 0300 ou demais serviços desde
 que o bloqueio ou exclusão destes serviços seja tecnicamente possível;

Deverão ser mantidas as faixas de numeração vigentes (XYZ), independente da operadora 
que venha a ser contratada – ou seja, será exercida a facilidade denominada

 “portabilidade”, caso ocorra alteração de operadora em decorrência do processo licitatório,
 conforme a regulamentação da ANATEL;

A CONTRATADA não deve incluir a portabilidade das faixas de numeração vigentes ao c
alcular a quantidade inicial de números DDR (Discagem Direta Ramal) que deve
disponibilizar. Nesse sentido, ao fornecer os serviços, ela deve assegurar a alocação de 50

 novos números DDR por tronco, além dos números que serão portados posteriormente.

Todo tráfego telefônico, chamadas locais e longa distância nacional, caso existam, tanto
para fixo como para móvel, deve ser encaminhado através da rede STFC da
CONTRATADA, seguindo a regulamentação vigente da ANATEL;

Tarifação por tronco-chave ou por ramal;

Tráfego Ilimitado para todas as chamadas Locais e Longa Distância Nacional (LDN),
destinados para terminais fixos ou móveis (VC1, VC2 e VC3), sem custo adicional para o
CISRU;

O CISRU é o consórcio intermunicipal de saúde responsável pelo gerenciamento do
SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) de 51 munícipios da região Centro
Sul do estado de Minas Gerais. Todas as chamadas originadas destes municípios para o 
Tridígito 192 são recebidas na Central de Regulação presente em Barbacena/MG, onde
ocorre o atendimento da solicitação. Portanto, esta mudança do número chave do 192 deve-
se estender por todos estes municípios, os quais estão listados abaixo:

 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA deverá apresentar um Plano de Implantação em no máximo 15 (dez) 
dias corridos a partir da assinatura do Contrato.

A execução do Plano de Implantação somente poderá ser iniciada após a sua aprovação 
pela CONTRATANTE.

O detalhamento do Plano de Implantação deverá conter no mínimo:

a) Cronograma com atividades a serem desenvolvidas para a implantação de todos os 
serviços previstos neste Termo de Referência. O cronograma deverá conter as seguintes 
informações:

 Identificação dos responsáveis das atividades.

 Duração das atividades.

 Sequenciamento das atividades.

Projeto com topologias (física e lógica) da rede, elementos envolvidos, localização dos POPs, 
faixas de endereçamento IP, detalhamento da gerência, bem como a arquitetura do serviço, 
incluindo a estratégia de roteamento.
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DA INSTALAÇÃO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA terá até 60 (sessenta) dias corridos após a assinatura do contrato para 
instalar os todos os serviços especificados no Edital e Termo de Referência.

A instalação somente será considerada concluída após a aprovação, pelo Gestor do 
Contrato, que ocorrerá em até 5 (cinco) dias corridos após notificação da 
CONTRATADA.

A infraestrutura de telecomunicações requer que os circuitos de telefonia sejam 
estabelecidos exclusivamente através de fibra óptica como tecnologia de acesso.

Todos os equipamentos deverão suportar alimentação com tensão de 110/220 Volts 
(corrente alternada) bifásica com frequência de 60 Hz.

Todos os cabeamentos utilizados para instalações de equipamentos de telefonia listados 
nesse Termo de Referência, devem ser feitos através de instalação de calhas, tubos, 
canaletas, de forma que ele não fique visível, os custos de tais materiais são de total 
responsabilidade da CONTRATADA

 

IMPLANTAÇÃO

Disponibilizar e alocar 1 (um) profissional que será responsável pelo gerenciamento das 
atividades do projeto de implantação, por parte da CONTRATADA.

Obter informações e esclarecimentos necessários para que possa elaborar o Plano de 
Implantação do Serviço. Serão abordados e discutidos os seguintes pontos:

a) Instalação dos circuitos.

b) Datas e horários de restrição para implantação.

c) Requisitos de infraestrutura necessários para a instalação dos equipamentos.

d) Requisitos para a elaboração e entrega do Plano de Implantação do Serviço.

e) Serviços que deverão ser configurados na implantação.

f) Demais assuntos de interesse correlatos à implantação dos serviços.

Apresentar ao Gestor do Contrato do CONTRATANTE o(s) profissional(is) que atuará(ão) 
como preposto(s) da empresa para assuntos relativos à execução contratual, e informar ao 
CONTRATANTE o nome completo e o documento de identificação deste(s) preposto(s).

 

CENTRAL DE ATENDIMENTO E SUPORTE TÉCNICO

A fim de manter os serviços em funcionamento adequado aos parâmetros contratuais, a CONTRATADA 
deverá:



UASG 928040 Estudo Técnico Preliminar 33/2024

8 de 15

Possuir um Centro de Operações de Rede (Network Operations Center – NOC) disponível 
24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, responsável por monitorar o 
funcionamento dos serviços e realizar as ações corretivas necessárias para restabelecer a 
normalidade dos serviços.

Disponibilizar à CONTRATANTE uma Central de Atendimento Técnico, acessível via 
chamada telefônica gratuita (0800), disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 
dias por semana, responsável por prestar suporte técnico, receber chamados de serviços e 
prestar informações acerca do andamento destes.

O limite de atuação da CONTRATADA para fins de manutenção, reparo e configuração 
será a porta LAN de seus roteadores ou switches, de forma a garantir os níveis de serviço 
contratados.

Enviar ao CONTRATANTE, por e-mail, notificações de abertura, andamento e 
fechamento de chamados, realização de manutenção preventiva ou corretiva e fatos 
relevantes para a prestação e utilização dos serviços.

Enviar à CONTRATANTE, por e-mail, uma lista de recorrência (“escalation list”) 
contendo os nomes, números de telefone e endereços de e-mail das pessoas que devem ser 
acionadas em caso de problemas no atendimento técnico. A lista de recorrência deverá ser 
mantida atualizada e sua versão mais recente deverá ser enviada à CONTRATANTE 
sempre que houver alteração.

A CONTRATADA deverá iniciar o atendimento no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contando a partir da data e hora do chamado.

Todo acesso às instalações da CONTRATANTE por pessoal técnico da CONTRATADA, 
ou de seu preposto, deverá ser previamente agendado.

Manutenções e/ou intervenções programadas nos serviços, quando necessárias, mesmo no 
caso daquelas que não impliquem inoperância dos serviços contratados ou alteração nas 
suas características, que necessitem a presença do técnico da CONTRATADA, deverão ser 
autorizadas pela CONTRATANTE.

Qualquer manutenção e/ou intervenção de caráter emergencial para solução de falhas, 
inoperâncias e/ou indisponibilidades, verificadas na rede, deverá ser agendada e acordada 
previamente com a CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal WEB, possibilitando a 
CONTRATANTE à criação de registro de chamados, bem como o acompanhamento dos 
mesmos.

Registro e acompanhamento dos chamados:

a) Identificação do registro (número de chamado).

b) Data e hora de abertura do chamado (registro).

c) Descrição do problema.

d) Identificação do reclamante (nome e telefone).

e) Data e hora de conclusão do atendimento (fechamento do chamado).
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f) Ações realizadas para a solução do problema.

A CONTRATADA deverá fornecer mensalmente relatórios gerenciais dos chamados 
fechados, como também do índice de disponibilidade dos serviços contratados. A 
frequência de envio e o modelo do documento serão definidos em comum acordo entre a 
CONTRATADA e a CONTRATANTE.

 

ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE:

Os circuitos de comunicação deverão estar disponíveis 24 horas por dia, todos os dias do ano. A 
CONTRATADA deverá garantir disponibilidade mensal de no mínimo, 99,5% para cada circuito 
fornecido à CONTRATANTE, calculada da seguinte forma:

DMA = [(TTMM - TTICM) / TTMM] x 100

Onde:

TTMM: Tempo total de minutos mês, (24 horas * 60 minutos) * 30 dias, predefinido em 43200

TTICM:  Tempo Total de Interrupção do Circuito (em minutos) no Mês.

DMA(%):  Disponibilidade Mensal Atingida

Para efeito de cálculo de TTICM, será considerado o período em minutos entre o primeiro 
minuto do primeiro dia e o último minuto do último dia do calendário do mês a que se 
refere a fatura.

O serviço será considerado indisponível quando não for possível a conexão entre o 
equipamento da CONTRATANTE e o da CONTRATADA, a partir do registro do 
chamado técnico na Central de Atendimento da CONTRATADA, sendo considerado 
disponível após o fechamento do chamado técnico, com a devida anuência da 
CONTRATANTE, na Central de atendimento da CONTRATADA.

Entende-se como início do atendimento a primeira mensagem trocada pela 
CONTRATANTE com a CONTRATADA informando a ocorrência ou início da ligação 
efetuada à central de atendimento da CONTRATADA independentemente do atendimento 
do operador

O prazo máximo de recuperação dos circuitos será de 04 (quatro) horas, todos os dias do 
mês, inclusive sábados, domingos e feriados.

As indisponibilidades informadas pela gerência e supervisão da CONTRATADA, bem 
como os registros na Central de Atendimento da CONTRATADA serão validadas pelos 
sistemas de gerência e supervisão da CONTRATANTE.

No caso de interrupção programada por necessidade da CONTRATANTE, a mesma não 
afetará o índice de disponibilidade da CONTRATADA.

As interrupções programadas solicitadas pela CONTRATANTE serão previamente 
combinadas com a CONTRATADA.

 

DESCONTO POR INTERRUPÇÃO



UASG 928040 Estudo Técnico Preliminar 33/2024

10 de 15

Para cada interrupção do circuito que for comprovadamente de responsabilidade da 
CONTRATADA, será calculado um desconto referente ao tempo de interrupção desse 
circuito, cujo valor apurado será ressarcido à CONTRATANTE na Nota Fiscal/Fatura dos 
serviços com vencimento no mês seguinte ao da apuração.

O valor do desconto será obtido a partir do seguinte cálculo:

VD = (VC / TTMM) x n

TTMM: Tempo total de minutos mês, (24 horas * 60 minutos) * 30 dias, predefinido em 43200

Onde: VD = Valor do Desconto

VC = Valor mensal pago pelo circuito ativo

n = Quantidade de minutos em que o serviço ficou interrompido.

LISTA de MUNICIPIOS DE ONDE DEVEM ORIGINAR CHAMADAS PARA 192 COM 
RECEBIMENTO EM BARBACENA.

ALFREDO VASCONCELOS CARANAIBA BARROSO

ANTONIO CARLOS CASA GRANDE BOM SUCESSO

ALTO RIO DOCE CATAS ALTAS DA NORUEGA
CONCEICAO DA BARRA DE 
MINAS

BARBACENA CONGONHAS CORONEL XAVIER CHAVES

CAPELA NOVA CONSELHEIRO LAFAIETE DORES DE CAMPOS

CARANDAI CRISTIANO OTONI IBITURUNA

CIPOTANËA DESTERRO DE ENTRE RIOS LAGOA DOURADA

DESTERRO DO MELO ENTRE RIOS DE MINAS MADRE DE DEUS DE MINAS

IBERTIOGA ITAVERAVA NAZARENO

PAIVA JECEABA PIEDADE DO RIO GRANDE

RESSAQUINHA LAMIM PRADOS

SANTA BARBARA DO TUGURIO OURO BRANCO RESENDE COSTA
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SANTANA DO GARAMBEU PIRANGA RITAPOLIS

SANTA RITA DO IBITIPOCA QUELUZITO SANTA CRUZ DE MINAS

SENHORA DOS REMEDIOS RIO ESPERA SAO JOAO DEL REI

  SANTANA DOS MONTES SAO TIAGO

  SAO BRAS DO SUACUI SAO VICENTE DE MINAS

  SENHORA DE OLIVEIRA TIRADENTES

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Será necessária a contratação dos seguintes serviços:

Item Descrição Uni. Qnt

1

Entroncamento Digital (E1) de 30 canais; Franquia Ilimitada para Ligações 
Locais e Ligações Interurbanas para qualquer operadora fixa (Local e 
LDN) e móvel (VC1, VC2 e VC3); 50 ramais DDR inclusos conforme 
especificações técnicas do objeto. SERVIÇO VINCULADO AO 
TRIDÍGITO 192 (SAMU 192).

Mês 12

2

Entroncamento Digital (E1) de 30 canais; Franquia Ilimitada para Ligações 
Locais e Ligações Interurbanas para qualquer operadora fixa (Local e 
LDN) e móvel (VC1, VC2 e VC3); 50 ramais DDR inclusos conforme 
especificações técnicas do objeto. SERVIÇO PARA O SETOR 
ADMINISTRATIVO.

Mês 12

3 Taxa de instalação/habilitação de serviço de telefonia. (parcela única) Serviço 1

Serão necessários dois entroncamentos ilimitados pois um deles é pra uso da Central de Regulação do SAMU 192 e
outro para as atividades do setor administrativo. A fim de garantir a separação das ligações efetuadas, sendo assim
as ligações efetuadas pela regulação não serão encaminhadas para o setor administrativo, agilizando o fluxo e
qualidade dos atendimentos.

Devido a minutagem utilizada atualmente pelo administrativo e pela regulação optou-se por contratar dois
entroncamentos com franquia ilimitada de Ligações Locais e Ligações Interurbanas para qualquer operadora fixa
(Local e LDN) e móvel (VC1, VC2 e VC3), para que não haja cobranças excedentes e variações nos custos mensais
relacionados a telefonia fixa.
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Quanto ao número dos canais este foi definido considerando que há apenas duas opções no mercado 10 ou 30
canais, 10 canais seriam insuficientes para atender toda a população dos 51 municípios.

Em relação ao número de ramais DDR, 50 é um número padrão utilizado pelas operadoras no mercado.

A taxa de instalação é necessária para que seja possível que a fibra óptica alcance as instalações da sede do
Complexo Regulador na cidade de Barbacena/MG.

 

 

 

 

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 35.184,00

O valor total estimado da contratação é de R$35.184,00 (Trinta e cinco mil, cento e oitenta e quatro reais) conforme
relatório de pesquisa de preço nº 045/2024 realizada através do Compras.Gov - Anexo I.

Item Descrição Unid. Qnt

 

Valor Unit.

 

 

Valor Total

 

1

Entroncamento Digital (E1) de 30 canais; 
Franquia Ilimitada para Ligações Locais e 
Ligações Interurbanas para qualquer 
operadora fixa (Local e LDN) e móvel 
(VC1, VC2 e VC3); 50 ramais DDR 
inclusos conforme especificações técnicas 
do objeto. SERVIÇO VINCULADO AO 
TRIDÍGITO 192 (SAMU 192).

Mês 12 1.341,00 16.092,00

2

Entroncamento Digital (E1) de 30 canais; 
Franquia Ilimitada para Ligações Locais e 
Ligações Interurbanas para qualquer 
operadora fixa (Local e LDN) e móvel 
(VC1, VC2 e VC3); 50 ramais DDR 
inclusos conforme especificações técnicas 
do objeto. SERVIÇO PARA O SETOR 
ADMINISTRATIVO.

Mês 12 1.341,00 16.092,00
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3
Taxa de instalação/habilitação de serviço 
de telefonia. (parcela única)

Serviço 1 3000,00 3000,00

  Valor total ......................R$35.184,00 (trinta e cinco mil cento e oitenta e quatro reais)

Para a pesquisa de valor estimado, inicialmente foi realizada a consulta dos códigos mais adequados no Catálogo
de Materiais e Serviços (CATMAT/CATSER) do SIASG. Após a definição foi realizada pesquisa de preços nº 045
//2024 no portal Compras.Gov. (em anexo), utilizando-se como parâmetro de pesquisa o disposto no inciso I, do art.
5º, da Instrução Normativa SEGES /ME Nº 65, de 7 de julho de 2021, cuja utilização foi regulamentada no âmbito do
CISRU Centro Sul pelo Decreto nº 001/2023, tendo sido excluídos os valores muito altos ou baixos em relação aos
demais, buscando alcançar um coeficiente de variação próximo a   25% e consequentemente uma amostra mais
razoável e homogênea, resultando na mediana utilizada

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Para que não haja prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, neste processo não será
viável o parcelamento da Solução, devendo ser considerado para a contratação o agrupamento dos itens em lotes.

A vantagem do agrupamento dos itens em um único lote é viável tendo em vista que caso os serviços que se
pretende contratar são no geral da mesma natureza, serviços de telefonia fixa comutado, considerando que é
necessária   a passagem da fibra óptica, e que essa seria utilizada para ambos os entrocamentos, não é possível
dividir os itens, pois a operadora que arcar com os custos da instalação estaria tendo prejuízo em relação à outra
operadora que ganhasse apenas um dos itens relacionados ao entroncamento. Ademais não haveriam interessados
em realizar apenas a instalação da fibra, se não para prestar os STFC - Serviços de telefonia fixo comutado.

Como já foi consolidado o entendimento pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCE-MG, apesar de a
divisão do objeto em parcelas se tratar de regra geral, existe certa margem de discricionariedade para a
Administração Pública, que determinará, em cada caso e mediante a devida justificativa, a conveniência ou não do
parcelamento, de modo a melhor satisfazer o interesse público, preservar a eficiência da contratação e assegurar a
satisfatória execução do objeto. (Processo – Agravo. Relator Cons. Wanderley Ávila. Prolator do
voto1144895vencedor: Cons. Subst. Telmo Passareli. Deliberado em 12/9/2023. Publicado no DOC em 26/9/2023.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Para o funcionamento dos serviços em questão é necessário o equipamento gatway E1 para efetivar a comunicação
da operadora de telefonia com a Central de Regulação e com os setores administrativos. Atualmente o CISRU
Centro Sul já possuí tal equipamento e será adquirido mais uma unidade deste, o qual já foi devidamente licitado no
presente exercício.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação do objeto em questão foi devidamente contemplada no Planejamento e Gerenciamento de
Contratações de 2024, trata-se do processo de nº 90080/2023.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Sem a presente contratação não seria possível operacionalizar os Serviços do SAMU 192, na macrorregião Centro
Sul de Minas Gerais, sendo assim esta visa manter a comunicação entre os usuários do SAMU 192   dos 51
municípios com a Central de Regulação sediada em Barbacena, pois é o canal utilizado para solicitar atendimento
do SAMU bem como viabilizar os serviços administrativos deste órgão.
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13. Providências a serem Adotadas

Não se aplica, considerando que todos os custos relacionados a implantação/instalação da fibra óptica serão de
responsabilidade da contratada.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplica.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Conforme disposto nos tópicos acima.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MERCES RIBEIRO SANTIAGO
Solicitante - Gerente Administrativa

 Assinou eletronicamente em 24/09/2024 às 15:19:51.

 

 

 

 

 

 

ANA PAULA DE MATOS NASCIMENTO
Presidente da Comissão de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 24/09/2024 às 14:56:18.

 

 

 

 

 

 

THAMIRIS APARECIDA CAMPOS CASTRO
Membro da Comissão de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 25/09/2024 às 15:04:11.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

45/2024 928040 Rascunho ANA PAULA DE MATOS NASCIMENTO

Título: Serviços de Telefonia Fixa Comutado

Observações:

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 35.184,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

27731 - Assinatura de Entroncamento Digital Bidirecional E1 UNIDADE 24

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 1.051,8000 R$ 1.304,6000 R$ 1.341,0000

 Coeficiente de Variação: 14,8146%

 Desvio Padrão: 193,2716

Maior Preço: R$ 1.521,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESP - FUND.UNIV. VIRTUAL DO EST.S.

PAULO - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 37.542,7000 04/09/2024 Não

2 I
MINISTERIO DA CULTURA - MINC - 

Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 33.000,0000 03/09/2024 Não

3 I
FUNDACAO CULTURAL PALMARES - 

Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 46.404,0000 02/09/2024 Não

4 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 460,0000 30/08/2024 Não

5 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 460,0000 30/08/2024 Não

6 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 460,0000 30/08/2024 Não

7 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 460,0000 30/08/2024 Não

8 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 360,0000 30/08/2024 Não

9 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 350,0000 30/08/2024 Não

10 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 300,0000 30/08/2024 Não
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11 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 300,0000 30/08/2024 Não

12 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 460,0000 30/08/2024 Não

13 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 416,0000 30/08/2024 Não

14 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 460,0000 30/08/2024 Não

15 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 310,0000 30/08/2024 Não

16 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 416,0000 30/08/2024 Não

17 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
48 UNIDADE R$ 300,0000 30/08/2024 Não

18 I
AGENCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO 

- Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 1.341,0000 29/08/2024 Sim

19 I
AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO 

CIVIL - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 1,0000 26/08/2024 Não

20 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 0,0000 26/08/2024 Não

21 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
12 UNIDADE R$ 450,0000 22/08/2024 Não

22 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 6.750,0000 20/08/2024 Não

23 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.

BAIANO - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 350,0000 20/08/2024 Não

24 I
INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E 

REFORMA AGRARIA - Compras.gov.br
24 UNIDADE R$ 560,0000 08/08/2024 Não

25 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
361 UNIDADE R$ 1.521,0000 01/08/2024 Sim

26 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBA 

- Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 381,0000 01/08/2024 Não

27 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 400,0000 31/07/2024 Não

28 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

12 UNIDADE R$ 274,5000 30/07/2024 Não

29 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAI - 

Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 20.479,4000 19/07/2024 Não

30 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO ABC - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 443,3700 16/07/2024 Não

31 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO ABC - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 318,0000 16/07/2024 Não

32 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
10 UNIDADE R$ 700,0000 15/07/2024 Não

33 I
FUND.COORD.DE APERF.DE PESSOAL 

NIVEL SUPERIOR - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 30.000,0000 09/07/2024 Não

34 I
INST.BRAS.DO MEIO AMB.E DOS REC.

NAT.RENOVAV. - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 890,0000 05/07/2024 Não

35 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
1 UNIDADE R$ 112.200,0000 02/07/2024 Não

36 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

ALFENAS - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 0,0008 26/06/2024 Não

37 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

ALFENAS - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 525,9000 26/06/2024 Não

38 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

ALFENAS - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 379,0000 26/06/2024 Não

39 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

ALFENAS - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 1.020,0000 26/06/2024 Não

40 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

ALFENAS - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 379,0000 26/06/2024 Não

41 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

ALFENAS - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 1.020,0000 26/06/2024 Não
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42 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

ALFENAS - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 0,0200 26/06/2024 Não

43 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

ALFENAS - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 1.051,8000 26/06/2024 Sim

44 I
UNIV.DA INTEF.INTERN.DA LUSOF.

AFRO-BRASILEIRA - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 42.076,0000 25/06/2024 Não

45 I
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUARIA - Compras.gov.br
30 UNIDADE R$ 200,0000 17/06/2024 Não

46 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS - 

Compras.gov.br
36 UNIDADE R$ 758,6100 14/06/2024 Não

47 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS - 

Compras.gov.br
180 UNIDADE R$ 626,0000 14/06/2024 Não

48 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

12 UNIDADE R$ 140,0000 12/06/2024 Não

49 I
CONSELHO REG. DE ARQUITETURA E 

URBANISMO - RJ - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 16.000,0000 06/06/2024 Não

50 I
INST.CHICO MENDES DE CONSER.DA 

BIODIVERSIDADE - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 4.800,0000 05/06/2024 Não

 Legenda: Compra Anulada ou Revogada.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

26085 - Taxa de Instalacao/Habilitação de Serviço de Telefonia 

STFC
UNIDADE 1

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 1.890,0000 R$ 4.130,0000 R$ 3.000,0000

 Coeficiente de Variação: 58,7326%

 Desvio Padrão: 2.425,6546

Maior Preço: R$ 7.500,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
2 UNIDADE R$ 310,0000 09/09/2024 Não

2 I JUSTICA ELEITORAL - Compras.gov.br 1 UNIDADE R$ 0,0000 02/09/2024 Não

3 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0000 30/08/2024 Não

4 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0000 30/08/2024 Não

5 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0000 30/08/2024 Não

6 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0000 30/08/2024 Não

7 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 1,0000 30/08/2024 Não

8 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 1,0000 30/08/2024 Não

9 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 1,0000 30/08/2024 Não

10 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 1,0000 30/08/2024 Não

11 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0000 30/08/2024 Não

DEPARTAMENTO DE POLICIA 
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12 I FEDERAL - Compras.gov.br 1 UNIDADE R$ 700,0000 30/08/2024 Não

13 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0000 30/08/2024 Não

14 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 1,0000 30/08/2024 Não

15 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 700,0000 30/08/2024 Não

16 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 200,0000 30/08/2024 Não

17 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 300,0000 30/08/2024 Não

18 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0000 26/08/2024 Não

19 I
FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - 

Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 8,0700 26/08/2024 Não

20 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 130,0000 22/08/2024 Não

21 I
TRIBUNAL DE JUSTICA DO EST. DE 

SANTA CATARINA - Compras.gov.br
60 UNIDADE R$ 7.500,0000 20/08/2024 Sim

22 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0000 19/08/2024 Não

23 I

COMPANHIA DE PESQUISA DE 

RECURSOS MINERAIS - Compras.gov.

br

50 UNIDADE R$ 314,0000 16/08/2024 Não

24 I
INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E 

REFORMA AGRARIA - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 740,0000 08/08/2024 Não

25 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
4 UNIDADE R$ 480,0000 01/08/2024 Não

26 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 200,0000 31/07/2024 Não

27 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
12 UNIDADE R$ 980,0000 31/07/2024 Não

28 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

1 UNIDADE R$ 15,5000 30/07/2024 Não

29 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 249,9100 23/07/2024 Não

30 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 66.492,3000 17/07/2024 Não

31 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO ABC - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0000 16/07/2024 Não

32 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO ABC - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0000 16/07/2024 Não

33 I JUSTICA FEDERAL - Compras.gov.br 1 UNIDADE R$ 44.900,0000 09/07/2024 Não

34 I
INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E 

REFORMA AGRARIA - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 14.190,0000 05/07/2024 Não

35 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0001 04/07/2024 Não

36 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0001 04/07/2024 Não

37 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0001 04/07/2024 Não

38 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 1.890,0000 04/07/2024 Sim

39 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0001 04/07/2024 Não

40 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0010 04/07/2024 Não

41 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0001 04/07/2024 Não

42 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0001 04/07/2024 Não
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43 I MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br

1 UNIDADE R$ 0,0001 04/07/2024 Não

44 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
1 UNIDADE R$ 3.000,0000 02/07/2024 Sim

45 I
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 220.000,0000 18/06/2024 Não

46 I
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUARIA - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 1.000,0000 17/06/2024 Não

47 I
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUARIA - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 400,0000 17/06/2024 Não

48 I
DEPARTAMENTO NAC.DE OBRAS 

CONTRA AS SECAS - Compras.gov.br
5 UNIDADE R$ 150,5600 14/06/2024 Não

49 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS - 

Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 0,0000 14/06/2024 Não

50 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS - 

Compras.gov.br
5 UNIDADE R$ 0,0100 14/06/2024 Não

 Legenda: Compra Anulada ou Revogada.

Relatório emitido em 23/09/2024 10:48

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.



TERMO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 052/2024PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024

Carlos Augusto Soares do Nascimento, Presidente do Conselho Diretor, pelas
atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto Social e Regimento Interno do CISRU Centro
Sul e considerando os fatos expostos pela Agente de Contratações do CISRU Centro Sul, que
propôs o encerramento do procedimento licitatório, considerando que nenhuma das empresas
participantes possui plano de numeração telefônica – STFC – no município de Barbacena.

RESOLVE pelas razões de fato e de direito expostas no processo administrativo
supracitado e neste termo, pela REVOGAÇÃO deste, com base no inciso II, Art. 71 da Lei
14.133/2021, por motivo de conveniência e oportunidade.

Determino que o Setor de Licitações realize os procedimentos cabíveis.

Barbacena, 03 de fevereiro de 2025.

Carlos Augusto Soares do Nascimento
Presidente do Conselho Diretor

do CISRU Centro Sul

CARLOS AUGUSTO 
SOARES DO 
NASCIMENTO:10465
541666

Assinado de forma digital por 
CARLOS AUGUSTO SOARES 
DO 
NASCIMENTO:10465541666 
Dados: 2025.02.03 16:53:34 
-03'00'
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TELEFONIA FIXA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

A Claro Brasil, constituída pelas empresas Claro, Embratel, Telmex e 

Net ,  possui um portfólio que permite atender as demandas de sua 

empresa como um todo, integrando TI, internet, dados e voz, sejam 

estes fixos ou móveis ou via satélite, consultoria para prever e propor 

soluções, datacenter e soluções de gestão de linhas e equipamentos. 

Além disso, para mobilidade, possui um portfólio diferenciado de 

serviços de voz e dados com smartphones, Tablets e soluções de 

Rastreamento, Telemetria, Solução de aplicativo para treinamento 

e/ou aulas, solução para estudo comportamental de turistas, licenças 

Google Workspace, Análise de Vulnerabilidade, Pentest , Inventário, 

solução para segurança de câmeras,  Automação e Internet das 

Coisas (IoT). 

 
 



 

 
 
 

Goiânia, 28 de Janeiro de 2025. 
 
 
AO: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DA REDE DE URGENCIA DO CENTRO 
SUL CISRU 
CNPJ 11938399000172 
 
A/C: Rafael Neto Rodrigues 
E-mail rafael.rodrigues@seg.eit.br 
Fone +55 32 99117-0920 
 

ASSUNTO: TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

Processo Administrativo nº 052/2024 – Pregão Eletrônico nº 016/2024 

 
 

Prezado,  

 

Apresentamos a seguir a proposta comercial para telefonia fixa, destacando os benefícios 

de se ter os serviços de TELEFONIA com a Claro / Embratel.  

Agradecemos antecipadamente a sua atenção e colocamo-nos à sua disposição para 

quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

mailto:rafael.rodrigues@seg.eit.br
Rectangle

Rectangle



 

 

 

              1 -  Objeto   - Contratação de empresa especializada para prestação do STFC (Serviço 

de Telefonia Fixo Comutado), nas modalidades: local,  LDN, VC1, VC2 e VC3, com franquia ilimitada 

para a realização de ligações,  utilizando centrais para para receber 02 interfaces E1, sendo: 30 

canais,  com 50 ramais DDR’s cada um e serviço de instalação/habilitação dos troncos,  com ênfase 

no recebimento de chamadas  via tridígito 192 e utilização do setor administrativo do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência - CISRU Centro Sul. 

 

Endereço: Rua: BR 265 Bairro: Grogotó. Barbacena – MG CEP 36202-630 

 

. 

 
 
 
 
Condições Comerciais da Prestação dos Serviços 
  

  
 

 
 
 

 

Validade proposta:  60 dias 
Prazo instalação: +/- 60 dias (prazo estipulado para construção de rede/acesso) 
Viabilidade – ok  

 
 

ITEM SERVIÇO CAT-SER UNIDADE Quantidade

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

MENSAL
VALOR ANUAL

1

Entroncamento Digital (E1) de 30 

canais; Franquia Ilimitada para Ligações 

Locais e Ligações Interurbanas para 

qualquer operadora fixa (Local e LDN) e 

móvel (VC1, VC2 e VC3); 50 ramais DDR 

inclusos conforme especificações 

técnicas do objeto. SERVIÇO 

VINCULADO AO TRIDÍGITO 192 (SAMU 

27731 Mês 12 1.186,98R$          1.186,98R$    14.243,76R$          

2

Entroncamento Digital (E1) de 30 

canais; Franquia Ilimitada para Ligações 

Locais e Ligações Interurbanas para 

qualquer operadora fixa (Local e LDN) e 

móvel (VC1, VC2 e VC3); 50 ramais DDR 

inclusos conforme especificações 

técnicas do objeto. SERVIÇO PARA O 

SETOR ADMINISTRATIVO.

27731 Mês 12 1.186,98R$          1.186,98R$    14.243,76R$          

3
Taxa de instalação/habilitação de 

serviço de telefonia. (parcela única).
26085 Serviço 2 1.516,03R$          

2.373,96R$    28.487,52R$          

3.032,06R$             

TOTAL 1+2+3 31.519,58R$          

Parcela única

VALOR TOTAL 1+2

PARCELA ÚNICA INSTALAÇÃO 3



De : Eduardo Camargos Lopes Batista <elopes@oi.net.br>
Assunto : ENC: Envia contrato 091/2024 CISRU

Para : licitacao@cisru.saude.mg.gov.br
Cc : Tarcisio Mesquita Monteiro <tarcisio.monteiro@oi.net.br>

Zimbra licitacao@cisru.saude.mg.gov.br

ENC: Envia contrato 091/2024 CISRU

qui., 28 de nov. de 2024 14:21
 4 anexos

Boa tarde Karina e Mercês,
 
Conforme conversamos, como sinalizado no início do ano a Oi não tem interesse na renovação de contrato
mesmo que emergencialmente na tecnologia atual Digitronco E1 TDM protocolo de sinalização ISDN.
 
Mas entendemos que o processo licitatório para o serviço STFC promovido pelo CISRU não ocorreu como
esperado,   nesse sentido as condições para eventual renovação do contrato e manter a prestação dos
serviços atuais ao CISRU é que seja feita a migração de tecnologia para o Digitronco SIP Internet que será
prestado através da nuvem da OI mantendo-se a numeração e capacidade de canais atuais até o CISRU
migrar para o novo fornecedor oriundo do processo licitatório.
 
A migração do atual serviço E1 TDM ISDN para a tecnologia Digitronco SIP Internet consiste em algumas
características necessárias a serem garantidas pelo CISRU sendo elas:
- Prover o link de transmissão via Internet (Full Duplex) com IP Fixo, ou seja, a mesma banda disponível para
download, e upload para comunicação com a nuvem STFC da OI para conexão das chamadas, sendo
necessário a disponibilidade de banda mínima de 100Kbps por canal;
- Garantir disponibilidade de conexão à internet de alto desempenho, redundância e no máximo um tempo
de resposta de 100ms;
- Providenciar a Liberação das regras de firewall do seu link de Internet para suportar o Digitronco SIP
Internet da Oi conforme link abaixo;
                https://solucoesoi.com.br/regrasdefirewall/digitronco.php
- Ambiente de LAN e WAN e assegurando que o ambiente esteja dentro dos padrões mínimos necessários
para operação da solução;
 
Obrigações da OI em seu serviço de Digitronco SIP Internet em nuvem;
- Fornecer Gateway para conexão SIP TLS entre a nuvem da Oi e o ambiente do cliente sendo este
necessário para converter SIP TLS para ISDN na conexão do PABX do CISRU;
-  Garantir a disponibilidade das conexões lógicas dos SBC’s Oi.
-  Garantir a disponibilidade dos Digitroncos em seu Core de Rede Oi
 
No Contrato a ser alterado:

DE:
“ 1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação emergencial da empresa OI S.A. - em
recuperação
judicial para prestação do STFC (Serviço de Telefonia Fixo Comutado), nas modalidades: local,
LDN,
VC1, VC2 e VC3, utilizando centrais tipo PABX- CPA/Digital para receber interface E1, 60 canais,
com ramais 100 DDR’s, em atendimento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de
Urgência -
CISRU Centro Sul.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução deste Contrato é o de empreitada por preço global para prestação do
STFC

https://solucoesoi.com.br/regrasdefirewall/digitronco.php


De : Gerência Administrativa <gerenciaadministrativa@cisru.saude.mg.gov.br>
Assunto : Fwd: Orçamento de tronco E1

Para : Licitação CISRU <licitacao@cisru.saude.mg.gov.br>

Zimbra gerenciaadministrativa@cisru.saude.mg.gov.br

Fwd: Orçamento de tronco E1

qua., 22 de jan. de 2025 16:10
 1 anexo

De: "rafael rodrigues" <rafael.rodrigues@seg.eti.br>
Para: "Gerência Administrativa" <gerenciaadministrativa@cisru.saude.mg.gov.br>
Enviadas: Terça-feira, 21 de janeiro de 2025 10:16:27
Assunto: Fwd: Orçamento de tronco E1

Email para Tim, sem resposta!

---------- Forwarded message ---------
De: Rafael Rodrigues <rafael.rodrigues@seg.eti.br>
Date: ter., 9 de jan. de 2025 às 10:11
Subject: Orçamento de tronco E1
To: <atendimento@tim.com.br>, <governo@tim.com.br>

Bom dia, 

Conforme solicitado por telefone, 
Falou em novo do CISRU Centro SUL, Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul, com CNPJ: 11.938.399/0001-72,
gostaria de um Orçamento para os itens abaixo: 

01 Entroncamento Digital (E1) de 30 canais; Franquia Ilimitada para Ligações Locais e Ligações Interurbanas para qualquer operadora fixa (Local e
LDN) e móvel (VC1, VC2 e VC3); 50 ramais DDR inclusos conforme especificações técnicas do objeto. SERVIÇO VINCULADO AO TRIDÍGITO 192
(SAMU 192)

02 Entroncamento Digital (E1) de 30 canais; Franquia Ilimitada para Ligações Locais e Ligações Interurbanas para qualquer operadora fixa (Local e
LDN) e móvel (VC1, VC2 e VC3); 50 ramais DDR inclusos conforme especificações técnicas do objeto. SERVIÇO PARA O SETOR ADMINISTRATIVO.

Taxa de instalação/habilitação de serviço de telefonia. (parcela única).

Fico a disposição. 

10/02/2025, 12:12 Zimbra

email.cisru.saude.mg.gov.br/zimbra/h/printmessage?id=26956&tz=America/Sao_Paulo 1/2

mailto:rafael.rodrigues@seg.eti.br
mailto:atendimento@tim.com.br
mailto:governo@tim.com.br


--

--

--

Mercês.jpeg
19 KB 

10/02/2025, 12:12 Zimbra

email.cisru.saude.mg.gov.br/zimbra/h/printmessage?id=26956&tz=America/Sao_Paulo 2/2

http://email.cisru.saude.mg.gov.br/service/home/~/?id=26956&part=2.2&auth=co&disp=i
http://email.cisru.saude.mg.gov.br/service/home/~/?id=26956&part=2.2&auth=co&disp=i


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACNPJ 11.938.399/0001-72Rodovia BR-265, Nº 1.501, Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630Fone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 - Retificado

Processo Administrativo nº 052/2024 – Pregão Eletrônico nº 016/2024
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.14.133/2021)1.1. Contratação de empresa especializada para prestação do STFC (Serviço de Telefonia Fixo
Comutado), nas modalidades: local, LDN, VC1, VC2 e VC3, com franquia ilimitada para a realização
de ligações, utilizando centrais para para receber 02 interfaces E1, sendo: 30 canais, com 50 ramais
DDR’s cada um e serviço de instalação/habilitação dos troncos, com enfase no recebimento de
chamadas via tridígito 192 e utilização do setor administrativo do Consórcio Intermunicipal de Saúde
da Rede de Urgência - CISRU Centro Sul.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNI-DADE
QUANTI-DADE CAT-SER

INTERVA-LOMÍNIMOP/ LANCE
VALORUNITÁRIO(R$)

VALORTOTAL(R$)

01

Entroncamento Digital(E1) de 30 canais; FranquiaIlimitada para LigaçõesLocais e LigaçõesInterurbanas para qualqueroperadora fixa (Local eLDN) e móvel (VC1, VC2e VC3); 50 ramais DDRinclusos conformeespecificações técnicas doobjeto. SERVIÇOVINCULADO AOTRIDÍGITO 192 (SAMU192).

Mês 12 27731 16,20 1.620,62 19.447,38

02

Entroncamento Digital(E1) de 30 canais; FranquiaIlimitada para LigaçõesLocais e LigaçõesInterurbanas para qualqueroperadora fixa (Local eLDN) e móvel (VC1, VC2e VC3); 50 ramais DDRinclusos conformeespecificações técnicas doobjeto. SERVIÇO PARAO SETORADMINISTRATIVO.

Mês 12 27731 15,06 1.506,56 18.078,70

03
Taxa deinstalação/habilitação deserviço de telefonia.(parcela única).

Servi-ço 01 26085 13,55 1.355,97 1.355,97

Valor total estimado da contratação: R$38.882,05 (Trinta e oito mil, oitocentos e oitenta e dois reais e cinco centavos).
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1.2. A especificação dos itens constante no CATSER não atende de forma integral a necessidade do
Consórcio, devendo o licitante se atentar ao detalhamento apresentado nesse termo de referência
para formular sua proposta.
1.3. A CONTRATADA terá:

a) Até 15 (quinze) dias corridos a partir da assinatura do Contrato para
apresentar um Plano de Implantação;
b) Até 60 (sessenta) dias corridos após a assinatura do contrato para instalar os
todos os serviços especificados nesse Termo de Referência.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$38.882,05 (Trinta e oito mil, oitocentos e oitenta e
dois reais e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
1.5. O intervalo mínimo dos lances é de 1% (um por cento) do valor estimado unitário do item, exceto
os itens com valores unitários inferiores a R$ 1,00 (um real), os quais terão um intervalo mínimo de
R$ 0,01 (um centésimo de real), conforme aposto na tabela acima.
1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses) contados da data da assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
1.6.1. A prestação desse serviço é enquadrada como continuada tendo em vista que os serviços de
comunicação não podem ser interrompidos, pois essa situação inviabilizaria as atividades
desenvolvidas pelo CISRU/SAMU.
1.6.2. Do reajuste1.6.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dadata do orçamento estimado, em 23/09/2024.1.6.2.1.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preçosiniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do utilizando-se o Índice de Serviçode Telecomunicações (IST) divulgado pela ANATEL ou índice oficial equivalente que venha asubstituí-lo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência daanualidade.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021)2.1. O CISRU Centro Sul é um consórcio público, com natureza jurídica de associação pública,formado com fulcro na Lei Federal 11.107/2005, com o intuito de assumir a responsabilidade pelogerenciamento do serviço de atendimento móvel de urgência – SAMU 192, na macrorregião CentroSul do Estado de Minas Gerais, composta por 51 (cinquenta e um) municípios, os quais se associarampara formação do Consórcio Público.Para garantir o atendimento do SAMU 192 a todos os municípios da macrorregião, foramimplantadas bases descentralizadas em 18 (dezoito) municípios e a sede do Complexo Regulador emBarbacena, onde encontra-se a sede do CISRU Centro Sul.Faz-se necessário a contratação de empresa, para a prestação de um serviço por umaconcessionária do STFC (Serviço de Telefonia Fixo Comutado) que será executado em face doComplexo Regulador do SAMU região Macro Centro Sul, que atenderá os 51 municípios que
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formam o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência - CISRU Centro Sul, órgãoprestador do serviço de urgência. A contratação visa ainda assegurar o contato telefônico fixo da sededo CISRU de forma interna, com outros órgãos, instituições, ou quaisquer outros locais que se fizeremnecessário ao atendimento do interesse público do Consórcio, seja na cidade sede de Barbacena, oumesmo em outras localidades, garantindo, de tal maneira, uma comunicação constante e eficiente,com respostas rápidas e imediatas de quaisquer cidades do país. Cabe ressaltar que o serviço nãopoderá ser interrompido de forma alguma, tendo em vista a indubitável necessidade de atendimentoà população, sobretudo por se tratar do atendimento do Serviço de Urgência -SAMU. A Contrataçãodos serviços de Entroncamento Digital se justifica tendo em vista que o CISRU/SAMU possuinecessidade de comunicação com 51 Municípios, assim sendo necessário efetuar ligações telefônicaslocais e interurbanas. É um produto de voz que possibilita realizar ou receber várias ligações aomesmo tempo através de um mesmo acesso telefônico. O acesso digital E1 é imprescindível paraatender tais localidades com menor custo e qualidade nas ligações. Tais serviços são importantes parao estabelecimento de comunicação ágil e segura com toda a rede de telefonia. A execução dos serviçosatenderá às necessidades de implementação de e manutenção dos recursos de comunicação, essenciaispara a execução das atividades administrativas do CISRU, uma vez que o compartilhamento deinformações é fundamental para o desempenho dessas atividades. Destaca-se a necessidade de que acontratação se estenda por mais de um exercício financeiro, sendo, portanto, serviço de naturezacontinuada, já que não podemos ter os serviços de comunicação interrompidos, situação queprejudicaria, sobremaneira, as atividades desenvolvidas pelo CISRU/SAMU.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDADO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40,§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)3.1. A solução como um todo abrange a contratação de empresa especializada para prestação doSTFC (Serviço de Telefonia Fixo Comutado), nas modalidades: local, LDN, VC1, VC2 e VC3, comfranquia ilimitada para a realização de ligações. Os requisitos da realização dos serviços abrangemo seguinte:3.2. Dados Técnicos3.2.1. CISRU é o consórcio intermunicipal de saúde responsável pelo gerenciamento do SAMU(Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) de 51 munícipios da macrorregião Centro Sul doestado de Minas Gerais. Todas as chamadas originadas destes municípios para o Tridígito 192 sãorecebidas na Central de Regulação presente em Barbacena/MG, onde ocorre o atendimento dasolicitação. Portanto, esta mudança do número chave do 192 deve-se estender por todos estesmunicípios, os quais estão listados abaixo:
ALFREDO VASCONCELOS CARANAIBA BARROSOANTONIO CARLOS CASA GRANDE BOM SUCESSO

ALTO RIO DOCE CATAS ALTAS DANORUEGA CONCEICAO DA BARRA DE MINAS
BARBACENA CONGONHAS CORONEL XAVIER CHAVESCAPELA NOVA CONSELHEIRO LAFAIETE DORES DE CAMPOSCARANDAI CRISTIANO OTONI IBITURUNACIPOTANËA DESTERRO DE ENTRE RIOS LAGOA DOURADA
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DESTERRO DO MELO ENTRE RIOS DE MINAS MADRE DE DEUS DE MINASIBERTIOGA ITAVERAVA NAZARENOPAIVA JECEABA PIEDADE DO RIO GRANDERESSAQUINHA LAMIM PRADOSSANTA BARBARA DOTUGURIO OURO BRANCO RESENDE COSTA
SANTANA DO GARAMBEU PIRANGA RITAPOLISSANTA RITA DO IBITIPOCA QUELUZITO SANTA CRUZ DE MINASSENHORA DOS REMEDIOS RIO ESPERA SAO JOAO DEL REISANTANA DOS MONTES SAO TIAGO

SAO BRAS DO SUACUI SAO VICENTE DE MINAS
SENHORA DE OLIVEIRA TIRADENTES3.2.2. O endereço de instalação é Rodovia BR-265, Nº 1.501, Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP36.202-630.3.2.3. A quantidade de canais de entrada e saída fornecida pela CONTRATADA deverá ser suficientee necessária para evitar chamadas perdidas e proporcionar qualidade no serviço telefônico objetodeste Termo de Referência, sendo inicialmente estimada a quantidade de 02(dois) troncos, um com30 canais para receber e outro com 30 canais bidirecionais, além do fornecimento de 50 (cinquenta)números DDR (Discagem Direta Ramal) por tronco.3.2.3. Será necessário entroncamento à rede pública de telefonia e da CONTRATADA através deinterface E1 com suporte às sinalizações ISDN e R2 e protocolo SIP.3.2.4. O número especial de atendimento para o cidadão, 192 (Serviço de Atendimento Móvel deUrgência – SAMU 192) deverá ser atribuído ao número telefônico solicitado para a utilização,conforme a lista de Municípios que são atendidos pelo CISRU, supracitada.3.2.5. Deverá ser permitido a interoperabilidade e a comutação tradicional com a Rede de TelefoniaPública Computada (RTPC). A interconexão com a RTPC deverá obedecer aos padrões de sinalizaçãode troncos digitais vigentes no Brasil (Integrated Services Digital Network – ISDN e R2 Digital –R2D);3.2.6. O serviço deverá incluir, obrigatoriamente, o plano de numeração para os acessos a seremadotados e deverá ser fornecido pela prestadora do serviço, não podendo existir MCDU (milhar,centena, dezena e unidade) coincidentes, mantendo reserva de numeração. A faixa DDR fornecidapela operadora deve estar entre 0000 e 9999, não importando o prefixo.3.2.7. O serviço deverá incluir, obrigatoriamente, o recurso DDR (discagem direta a ramal) para osACESSOS DIGITAIS ÀS CENTRAIS DE COMUTAÇÃO PÚBLICA, de modo a possibilitar aobtenção de um canal ou tronco capaz de oferecer conexão direta naquele terminal específico, sem anecessidade de atendimento pela telefonista. O emprego do recurso DDR, objetiva escoar todo otráfego de entrada e saída de um equipamento PABX, sem necessidade de intervenção da telefonista.3.2.8. Os serviços a serem fornecidos deverão ser totalmente compatíveis com os equipamentos detelecomunicação do CISRU, sem a necessidade de investimentos adicionais nestes e de modo a provertodos os recursos inerentes à tecnologia descrita.3.2.9. Deverá ser garantido o funcionamento da Solução com as principais marcas e modelos deTelefones IP e Adaptadores para Telefones Analógicos (ATA) de mercado, sejam de fabricaçãonacional ou estrangeira, que utilizem o protocolo SIP padrão definido pela RFC 3261, desde queobedeça aos requisitos de segurança especificados neste Termo de Referência;
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3.2.10. A CONTRATADA deverá realizar, sem ônus adicional, caso solicitado peloCONTRATANTE, o serviço de identificação de chamadas, o bloqueio de ligações do tipo DDD acobrar, celular a cobrar, local a cobrar, siga-me, 0300 ou demais serviços desde que o bloqueio ouexclusão destes serviços seja tecnicamente possível;3.2.11. Deverão ser mantidas as faixas de numeração vigentes (XYZ), independente da operadoraque venha a ser contratada – ou seja, será exercida a facilidade denominada “portabilidade”, casoocorra alteração de operadora em decorrência do processo licitatório, conforme a regulamentação daANATEL;3.2.12. A CONTRATADA não deve incluir a portabilidade das faixas de numeração vigentes aocalcular a quantidade inicial de números DDR (Discagem Direta Ramal) que deve disponibilizar.Nesse sentido, ao fornecer os serviços, ela deve assegurar a alocação de 50 novos números DDR portronco, além dos números que serão portados posteriormente.3.2.13. Todo tráfego telefônico, chamadas locais e longa distância nacional, caso existam, tantopara fixo como para móvel, deve ser encaminhado através da rede STFC da CONTRATADA,seguindo a regulamentação vigente da ANATEL;3.3. Da tarifação por tronco-chave ou por ramal3.3.1. Tráfego ilimitado para todas as chamadas Locais e Longa Distância Nacional (LDN),destinados para terminais fixos ou móveis (VC1, VC2 e VC3), sem custo adicional para o CISRU;3.4. Da execução dos serviços3.4.1. A CONTRATADA deverá apresentar um Plano de Implantação em no máximo 15 (quinze)dias corridos a partir da assinatura do Contrato.3.4.1.1. A execução do Plano de Implantação somente poderá ser iniciada após a sua aprovação pelaCONTRATANTE.3.4.1.2. O detalhamento do Plano de Implantação deverá conter no mínimo:a) Cronograma com macroatividades a serem desenvolvidas para a implantação de todos osserviços previstos neste Termo de Referência. O cronograma deverá conter as seguintesinformações:1) Identificação dos responsáveis das atividades;2) Duração das atividades;3) Sequenciamento das atividades;4) Lista de recursos, identificando todos os equipamentos que serão utilizados nasinstalações.b) Projeto com topologias (física e lógica) da rede, elementos envolvidos, localização dos POPs,faixas de endereçamento IP, detalhamento da gerência, bem como a arquitetura do serviço,incluindo a estratégia de roteamento.3.5. Da instalação3.5.1. A CONTRATADA terá até 60 (sessenta) dias corridos após a assinatura do contrato parainstalar os todos os serviços especificados nesse Termo de Referência.3.5.2. A instalação somente será considerada concluída após a aprovação, pelo Fiscal do Contrato,que ocorrerá em até 5 (cinco) dias corridos após notificação da CONTRATADA.3.5.3. A infraestrutura de telecomunicações requer que os circuitos de telefonia sejam estabelecidosexclusivamente através de fibra óptica como tecnologia de acesso.
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3.5.4. Todos os equipamentos deverão suportar alimentação com tensão de 110/220 Volts (correntealternada) bifásica com frequência de 60 Hz.3.5.5. Todos os cabeamentos utilizados para instalações de equipamentos de telefonia listados nesseTermo de Referência, devem ser feitos através de instalação de calhas, tubos, canaletas, de forma queele não fique visível, os custos de tais materiais são de total responsabilidade da CONTRATADA.3.6. Da implantação3.6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar e alocar 1 (um) profissional que será responsávelpelo gerenciamento das atividades do projeto de implantação.3.6.2. A CONTRATADA deverá obter informações e esclarecimentos necessários para que possaelaborar o Plano de Implantação do Serviço. Serão abordados e discutidos os seguintes pontos:a) Instalação dos circuitos.b) Datas e horários de restrição para implantação.c) Requisitos de infraestrutura necessários para a instalação dos equipamentos.d) Requisitos para a elaboração e entrega do Plano de Implantação do Serviço.e) Serviços que deverão ser configurados na implantação.f) Demais assuntos de interesse correlatos à implantação dos serviços.3.6.3. A CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato, Sra Mercês Ribeiro Santiago,Gerente administrativa do CISRU o(s) profissional(is) que atuará(ão) como preposto(s) da empresapara assuntos relativos à execução contratual, e informar ao CONTRATANTE o nome completo e odocumento de identificação deste(s) preposto(s).3.7. Da central de atendimento e suporte técnico3.7.1. A fim de manter os serviços em funcionamento adequado aos parâmetros contratuais, aCONTRATADA deverá:a) Possuir um Centro de Operações de Rede (Network Operations Center – NOC) disponível 24(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, responsável por monitorar ofuncionamento dos serviços e realizar as ações corretivas necessárias para restabeleceranormalidade dos serviços;b) Disponibilizar à CONTRATANTE uma Central de Atendimento Técnico, acessível viachamada telefônica gratuita (0800), disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) diaspor semana, responsável por prestar suporte técnico, receber chamados de serviços e prestarinformações acerca do andamento destes;c) O limite de atuação da CONTRATADA para fins de manutenção, reparo e configuração seráa porta LAN de seus roteadores ou switches, de forma a garantir os níveis de serviçocontratados;d) Enviar ao CONTRATANTE, por e-mail, notificações de abertura, andamento e fechamentode chamados, realização de manutenção preventiva ou corretiva e fatos relevantes para aprestação e utilização dos serviços;e) Enviar à CONTRATANTE, por e-mail, uma lista de recorrência (“escalation list”) contendoos nomes, números de telefone e endereços de e-mail das pessoas que devem ser acionadasem caso de problemas no atendimento técnico. A lista de recorrência deverá ser mantidaatualizada e sua versão mais recente deverá ser enviada à CONTRATANTE sempre quehouver alteração;
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f) Iniciar o atendimento no prazo máximo de 02 (duas) horas, contando a partir da data e horado chamado;g) Agendar previamente todo acesso às instalações da CONTRATANTE por pessoal técnico daCONTRATADA,ou de seu preposto;h) Solicitar da CONTRATANTE autorizações para realizar as manutenções e/ou intervençõesprogramadas nos serviços, quando necessárias, mesmo no caso daquelas que não impliqueminoperância dos serviços contratados ou alteração nas suas características, que necessitem apresença do técnico da CONTRATADA;i) Agendar previamente qualquer manutenção e/ou intervenção de caráter emergencial parasolução de falhas, inoperâncias e/ou indisponibilidades, verificadas na rede;j) Disponibilizar um Portal WEB, possibilitando a CONTRATANTE à criação de registro dechamados, bem como o acompanhamento destes.k) Cadastrar e acompanhar o registro dos chamados, contendo no mínimo:1. Identificação do registro (número de chamado).2. Data e hora de abertura do chamado (registro).3. Descrição do problema.4. Identificação do reclamante (nome e telefone).5. Data e hora de conclusão do atendimento (fechamento do chamado).6. Ações realizadas para a solução do problema.l) fornecer mensalmente relatórios gerenciais dos chamados fechados, como também do índicede disponibilidade dos serviços contratados. A frequência de envio e o modelo do documentoserão definidos em comum acordo entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.3.8. Do índice de disponibilidade3.8.1. Os circuitos de comunicação deverão estar disponíveis 24 horas por dia, todos os dias do ano.A CONTRATADA deverá garantir disponibilidade mensal de no mínimo, 99,5% para cada circuitofornecido à CONTRATANTE, calculada da seguinte forma:DMA = [(TTMM - TTICM) / TTMM] x 100Onde:TTMM: Tempo total de minutos mês, (24 horas * 60 minutos) * 30 dias, predefinido em 43200TTICM: Tempo Total de Interrupção do Circuito (em minutos) no Mês.DMA(%): Disponibilidade Mensal AtingidaPara efeito de cálculo de TTICM, será considerado o período em minutos entre o primeirominuto do primeiro dia e o último minuto do último dia do calendário do mês a que serefere a fatura.3.8.1.1. O serviço será considerado indisponível quando não for possível a conexão entre oequipamento da CONTRATANTE e o da CONTRATADA, a partir do registro do chamado técnicona Central de Atendimento da CONTRATADA, sendo considerado disponível após o fechamento dochamado técnico, com a devida anuência da CONTRATANTE, na Central de atendimento daCONTRATADA.3.8.1.2. Entende-se como início do atendimento a primeira mensagem trocada pela CONTRATANTEcom a CONTRATADA informando a ocorrência ou início da ligação efetuada à central deatendimento da CONTRATADA independentemente do atendimento do operador.
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3.8.1.3. O prazo máximo de recuperação dos circuitos será de 04 (quatro) horas, todos os dias do mês,inclusive sábados, domingos e feriados.3.8.1.4. As indisponibilidades informadas pela gerência e supervisão da CONTRATADA, bem comoos registros na Central de Atendimento da CONTRATADA serão validadas pelos sistemas degerência e supervisão da CONTRATANTE.3.8.1.5. No caso de interrupção programada por necessidade da CONTRATANTE, a mesma nãoafetará o índice de disponibilidade da CONTRATADA.3.8.1.6. As interrupções programadas solicitadas pela CONTRATANTE serão previamentecombinadas com a CONTRATADA.3.9. Do desconto por interrupção3.9.1.Para cada interrupção do circuito que for comprovadamente de responsabilidade daCONTRATADA, será calculado um desconto referente ao tempo de interrupção desse circuito, cujovalor apurado será ressarcido à CONTRATANTE na Fatura/Fatura dos serviços com vencimento nomês seguinte ao da apuração. O valor do desconto será obtido a partir do seguinte cálculo:VD = (VC / TTMM) x nTTMM: Tempo total de minutos mês, (24 horas * 60 minutos) * 30 dias, predefinido em 43200
Onde: VD = Valor do DescontoVC = Valor mensal pago pelo circuito ativon = Quantidade de minutos em que o serviço ficou interrompido.
4. DESCRIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXI, alínea ‘g’)4.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto da licitação será efetuado pelo Setor deContabilidade e Tesouraria do CISRU Centro Sul, por meio de crédito em conta corrente ou boletobancário em até dia 30 (trinta) dias após a devida comprovação da realização definitiva dos serviçosnas condições exigidas e emissão da respectiva Fatura.4.2. Os pagamentos serão efetuados mediante depósito na conta corrente da CONTRATADA, atravésde ordem bancária, preferencialmente no Banco do Brasil S/A, devendo para isto ficar explicitadonúmero da agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito oumediante emissão de boleto bancário.4.3. O Consórcio irá efetuar a retenção do imposto de renda retido na fonte, nos termos da InstruçãoNormativa nº 1234/2012, da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação da alíquota de 4,80% (quatrovírgula oitenta por cento), conforme previsto no Anexo I da IN RFB 1234/2012, editada nos termosdo art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esteConsórcio.4.3.1. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadasnos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termos da IN RFB n°1234/2012.4.3.2. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes dofornecimento de bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofresdo Consórcio, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal de 1988.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACNPJ 11.938.399/0001-72Rodovia BR-265, Nº 1.501, Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630Fone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377

5.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações decorrentes da Lei n.º 9.472/97, do Contratode concessão/autorização assinado com a ANATEL e demais disposições regulamentarespertinentes aos serviços a serem prestados, das obrigações constantes no Edital, seus anexos e suaproposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto e, ainda:5.1.1. manter durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial,atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE,para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atosadministrativos;5.1.2. assinar o CONTRATO no prazo máximo de prazo de 2 (dois) dias úteis;5.1.3. manter, durante a vigência do contrato, a autorização cedida pela ANATEL para prestaçãode serviço STFC (Serviço Telefônico Fixo Comutado);5.1.4. possuir plano de numeração telefônica – STFC – nomunicípio onde será prestado o serviço;5.1.5. prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normaslegais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;5.1.6. permitir o uso do código de seleção de prestadora (CSP) para ligações não locais (DDD,DDI, etc), de forma que seja possível a utilização de qualquer operadora que detenha outorga daconcessão ou autorização que englobe os respectivos serviços;5.1.7. providenciar todos os instrumentos necessários para a comunicação entre o CISRU e aCentral Pública da Operadora;5.1.8. efetuar eventuais mudanças de endereço sem custo adicional, salvo nos casos onde sejacomprovada aausência de viabilidade técnica da instalação;5.1.9. disponibilizar serviço específico para abertura de chamados técnicos por telefone 24 horaspor dia, 7 dias por semana, sem custo adicional;5.1.10. zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, e atender de imediato às solicitaçõesda CONTRATANTE, corrigindo no prazo máximo de 04 (quatro) horas, após notificação,qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados;5.1.11. solicitar com antecedência de 30 dias à CONTRATANTE qualquer pré-requisito deinfraestrutura que não seja de sua responsabilidade, mas que seja necessário à prestação dosserviços contratados, cabendo à CONTRATANTE avaliar e realizar as devidas adequações sempreque possível.5.1.12. informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, comantecedência mínima de 03 (três) dias úteis;5.1.13. repassar à CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, todos os preços e vantagensdivulgadas pelas Agências Reguladoras de governo, inclusive os de horário reduzido, sempre queesses forem mais vantajosos do que os ofertados no contrato;5.1.14. fornecer, sem ônus e na forma solicitada pela CONTRATANTE, o demonstrativo deutilização dos serviços prestados;5.1.15. credenciar junto à CONTRATANTE um representante para atendimento e esclarecimentossobre os serviços prestados, disponibilizando endereço eletrônico e telefone celular para contato;5.1.16. fornecer, sempre que solicitado, a comprovação dos preços vigentes em relação ao Planode Serviçoscontratados;5.1.17. fornecer as contas telefônicas detalhadas em cada um dos tipos de serviços (instalação,assinatura,tarifas fixo/fixo e fixo/móvel);
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5.1.18. 1.18. fornecer, sem custo adicional, as faturas detalhadas em arquivo eletrônico no formatopdf;5.1.19. responder por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentesde sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços e/ou reparos, não excluindo ou reduzindoessa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pelo órgão CONTRATANTE;5.1.20. arcar com despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus técnicos durantea execução dos serviços e/ou reparos, seja qual for;5.1.21. responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual oumunicipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigaçõesestabelecidas por regulamentação da ANATEL;5.1.22. acatar as orientações da ANATEL, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;5.1.23. manter em funcionamento contínuo o serviço contratado, garantindo que o bloqueio doscircuitos somente poderá ser executado por solicitação da CONTRATANTE;5.1.24. manter seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituirimediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normasdisciplinares do CONTRATANTE;5.1.25. responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesasdecorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostosobrigando-se,outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidaspor terceiros, que lhevenham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.5.1.26. prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados quea envolvam, independente de solicitação;5.1.27. garantir sigilo e inviolabilidade dos dados e conversações realizadas através do serviçodesta contratação, no mínimo dentro de sua rede de telecomunicações, respeitando as hipóteses econdições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;5.1.28. garantir à CONTRATANTE o direito de utilização da Portabilidade Numérica de Códigode Acesso nas linhas atualmente CONTRATADAS pelo CISRU, nas condições e prazosestabelecidos no anexo à Resolução nº 460 da ANATEL, de 19 de março de 2007;5.1.29. responsabilizar-se, inteira e completamente, pelos trabalhos realizados em decorrênciadesta contratação, inclusive quanto a sua eficiência e ainda no tocante à responsabilidade civil,não obstante tal serviço seja acompanhado e fiscalizado pela Administração.5.1.30. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação do serviço objeto desta licitação.5.1.31. indenizar ou reparar os danos ou prejuízos decorrentes de negligência, imprudência e/ouimperícia, na execução do serviço contratado5.1.32. arcar com todas as despesas, inclusive impostos, contribuições previdenciárias, encargostrabalhistas, comerciais e outras decorrentes da prestação dos serviços.5.1.33. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.5.1.34. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante, no prazomáximo de 03 (três) dias corridos, contados a partir da comunicação formal.irregularidade cometida por seus empregados, ou prepostos, envolvidos na execução do contrato.5.1.36. assumir, relativamente a seus empregados e prepostos, todas as providências e obrigaçõesestabelecidas na legislação específica, inclusive em caso de acidente de trabalho, ainda queverificados nas dependências da contratante, os quais com esta não terão qualquer vínculoempregatício.
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5.1.37. observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoaise/ou base de dados a que tenham acesso, em virtude da execução da realização do presenteprocesso licitatório, conforme exigências da Lei nº 13.709/2018, suas alterações eregulamentações posteriores, durante todo o cumprimento do objeto descrito no referido edital.5.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):5.2.1. Na presente contratação não foi adotada a indicação de marcas referenciais.5.3. Da exigência de amostra:5.3.1.Na presente contratação não foi adotada a apresentação de amostras.5.4. Da subcontratação5.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.5.5. Da garantia5.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II,da Lei nº 14.133/2021).6.1.Os serviços deverão ser executados, de acordo com as normas técnicas aplicáveis à matéria, coma perfeição e zelo exigíveis , conforme as demandas do CISRU Centro Sul.6.2. A CONTRATADA terá até 60 (sessenta) dias corridos após a assinatura do contrato para instalaros todos os serviços especificados nesse Termo de Referência;6.2.1. Caso não seja possível a execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razõesrespectivas com pelo menos com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleitode prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.6.3. Os serviços deverão ser prestados conforme subitem 3.2. desse termo de referência.6.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 02 (dois) dias úteis,pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, Sra. Mercês Ribeiro Santiago,para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes nesteTermo de Referência e na proposta.6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro doprazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia doesgotamento do prazo.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazomáximo de 02 (duas) horas a partir da data/hora da abertura do chamado, às suas custas, sem prejuízoda aplicação das penalidades.6.6. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e consequenteliquidação da despesa.6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA7.1. A demanda do CISRU Centro Sul tem como base a seguinte característica:7.1.1. Os serviços deprestação do STFC (Serviço de Telefonia Fixo Comutado), nasmodalidades: local, LDN, VC1, VC2 e VC3, com franquia ilimitada para a realização de
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ligações, utilizando centrais para para receber 02 interfaces E1, sendo: 30 canais, com 50 ramaisDDR’s cada um e serviço de instalação/habilitação dos troncos, com enfase no recebimento dechamadas via tridígito 192 e utilização do setor administrativo do Consórcio Intermunicipal deSaúde da Rede de Urgência - CISRU Centro Sul.7.1.2. O detalhamento de toda execução dos serviços consta no item 3. Descrição da soluçãocomo um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do serviço, desse termo dereferência.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)8.1. O objeto contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de suainexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstânciasmediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do contrato, Sra. MercêsRibeiro Santiago, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).8.3.1. A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dosdefeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).8.3.2. A fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidasconvenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesresultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente ao Consórcio ou a terceiros emrazão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ouo acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciaisnão transferirá ao Consórcio a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objetodo contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).8.7. As comunicações entre o Consórcio e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre queo ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica paraesse fim.8.8. O Consórcio poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devamser cumpridas de imediato.8.9. Antes do pagamento da Fatura ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa juntoao SICAF.
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8.9.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos TributáriosFederais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e prova de regularidade com a Fazenda Estadual dodomicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, casoesses documentos não estejam regularizados no SICAF.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DOSISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº14.133/2021)9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão eletrônico,com fundamento na hipótese do art. 28, inciso I c/c art. 78, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021.9.2. Previamente à celebração do contrato, o Consórcio verificará o eventual descumprimento dascondições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante aconsulta a cadastros informativos oficiais, tais como:a) SICAF;b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostasao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com oPoder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpeditivasIndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas noRelatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa decontratação.9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada pormeio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ouencaminhar, quando solicitado pelo Consórcio, a respectiva documentação atualizada.9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvoaqueles legalmente permitidos.9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se ofornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados decapacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dorecolhimento dessas contribuições.9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:9.12.1. Habilitação Jurídica:9.12.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força delei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;9.12.1.2.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede;9.12.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedorIndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;9.12.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificadacomo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaComercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;9.12.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto deautorização para funcionamento no Brasil;9.12.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicasdo local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;9.12.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do atoconstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde temsede a matriz;9.12.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia queo aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das PessoasJurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.9.12.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.9.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:9.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); ou9.12.2.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);9.12.2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelaProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federaise à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à SeguridadeSocial, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.9.12.2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.12.2.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição deaprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;9.12.2.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantea apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de1943.9.12.2.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílioou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;9.12.2.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretendaauferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual emunicipal.9.12.2.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede dofornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;9.12.2.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão
ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

9.12.3. Qualificação Econômica – Financeira
9.12.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.12.4. Qualificação Técnica
9.12.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços de Telefonia Fixa Comutado -
STFC mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, que comprove a licitante ter prestado serviços similares ao objeto desta licitação.

9.12.4.2. Caso solicitado, o prestador de serviços disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços.

9.12.4.2. Apresentar o contrato de concessão/autorização/outorga assinado com a ANATEL e
demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados.
9.12.4.3. Apresentar a autorização da ANATEL para prestação de serviço STFC (Serviço
Telefônico Fixo Comutado).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados na programação orçamentária do CISRU Centro Sul, atendida pela seguinte dotação:Entidade: 01- Cisru Centro SulUnidade: 02 – Outros RecursosSub-Unidade: 00 – Outros Recursos
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Função: 10 - SaúdeSub Função: 302- Assistência Hospitalar e AmbulatorialProj./Atividade: 2.0007 - Gestão do SamuPrograma: 001 - Rede de Urgência e EmergênciaCategoria: 3 - Despesas CorrentesNatureza de Despesa: 3.3 - Outras Despesas CorrentesModalidade: 3.3.90 - Aplicações DiretasElemento: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa JurídicaSubElemento: 3.3.90.39.43 – Serviços de Telecomunicações

Barbacena/MG, 11 de outubro de 2024.

Mercês Ribeiro SantiagoGerente Administrativado CISRU Centro Sul
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
40.432.544/0001-47
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/04/1992

 
NOME EMPRESARIAL
CLARO S.A.

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CLARO

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
61.20-5-01 - Telefonia móvel celular

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
33.29-5-99 - Instalação de outros equipamentos não especificados anteriormente
42.21-9-04 - Construção de estações e redes de telecomunicações
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
58.13-1-00 - Edição de revistas
60.22-5-02 - Atividades relacionadas à televisão por assinatura, exceto programadoras
61.10-8-01 - Serviços de telefonia fixa comutada - STFC
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM
61.10-8-99 - Serviços de telecomunicações por fio não especificados anteriormente
61.30-2-00 - Telecomunicações por satélite
61.41-8-00 - Operadoras de televisão por assinatura por cabo
61.42-6-00 - Operadoras de televisão por assinatura por microondas
61.43-4-00 - Operadoras de televisão por assinatura por satélite
61.90-6-02 - Provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônima Fechada

 
LOGRADOURO
R HENRI DUNANT

NÚMERO
780

COMPLEMENTO
TORRE A E TORRE B

 
CEP
04.709-110

BAIRRO/DISTRITO
SANTO AMARO

MUNICÍPIO
SAO PAULO

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ATENDIMENTO.FISCALIZACOES@CLARO.COM.BR

TELEFONE
(11) 4313-4620

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
16/07/2020

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 11/02/2025 às 10:26:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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40.432.544/0001-47
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/04/1992

 
NOME EMPRESARIAL
CLARO S.A.

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
66.19-3-02 - Correspondentes de instituições financeiras
68.10-2-02 - Aluguel de imóveis próprios
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
77.40-3-00 - Gestão de ativos intangíveis não-financeiros
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.91-1-00 - Atividades de cobranças e informações cadastrais
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 40.432.544/0001-47 DUNS®: 901219543
Razão Social: CLARO S.A.
Nome Fantasia: CLARO
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 11/12/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 29/07/2025 Automática
FGTS 25/02/2025 Automática
Trabalhista Validade: 03/08/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 04/05/2025
Receita Municipal Validade: 08/04/2025

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 06/02/2025 09:53 de
CPF: 129.XXX.XXX-19      Nome: KARINA AUGUSTA DA SILVA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao
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6 – São Paulo, 63  (62) Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo quinta-feira, 5 de abril de 2018

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO DECRETO 49969/08

2010-0105318-0 SQL/INCRA   0001303804794-1 001   NUMBER ONE VIAGENS, TURISMO, E 
RECEPTIVO LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
ENCERROU ATIVIDADES NO LOCAL

2010-0111322-1 SQL/INCRA   0001400800498-1 005   MRS ROUPAS LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NAO ATENDEU AO COMUNICADO

2010-0119734-4 SQL/INCRA   0001400500176-1 003   BUIRETTE DO BRASIL JOALHERIA LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
CCM DIVERGENTE

2010-0163463-9 SQL/INCRA   0001303700085-1 012   ITAU UNIBANCO S/A,
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
EDIFICAÇÃO IRREGULAR

2010-0240191-3 SQL/INCRA   0000905900261-1 008   RESTAURANTE REQUINTE GOURMET LTDA 
EPP

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
JA POSSUI ALF

2010-0241426-8 SQL/INCRA   0000906205591-1 002   TOTALSEG CORRETORA DE SEGUROS LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
CCM CANCELADO

2010-0263807-7 SQL/INCRA   0000907704506-1 001   NOVONEWS COMERCIO DE BEBIDAS LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
JA POSSUI ALF

2010-0294152-7 SQL/INCRA   0000904500934-1 002   ITAU UNIBANCO S.A
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
CCM P/ OUTRO LOCAL

2010-0309067-9 SQL/INCRA   0001502203006-1 003   CLINICA CARVALHO DE ORTODONTIA LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NÃO ATENDEU AO COMUNICADO

2010-0310339-8 SQL/INCRA   0008306200217-1 001   SOCIEDADE BRASILEIRA DOS AMIGOS DO 
VINHO

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
CCM CANCELADO

2010-0317794-4 SQL/INCRA   0001406606138-1 001   ACQUA OTORRINOLARINGOLOGIA E 
FONOAUDIOLOGIA LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
CCM P/ OUTRO LOCAL

2010-0342756-8 SQL/INCRA   0001401200621-1 005   ESPAÇO DO BANHO E AROMAS LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
EDIFICAÇÃO IRREGULAR

2010-0343908-6 SQL/INCRA   0000905900881-1 002   MAXIME PRESENTES LTDA.
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
CCM CANCELADO

2010-0350679-4 SQL/INCRA   0001302600176-1 004   MADAME VALENTINE COM CALCADOS E 
ACESSORIOS LTDA ME

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
CCM ALTERADO

2011-0293831-5 SQL/INCRA   0001006903089-1 003   CLINICA DR. HENRIQUE COCCARO 
SIQUEIRA LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NAO ATENDEU AO COMUNICADO

2015-0142545-1 SQL/INCRA   0029905102769-1 001   O P E N  T E X T  T E C N O L O G I A  D A 
INFORMACAO BRASIL LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
INDEFIRO, POR NAÕ ATENDIMENTO INTEGRAL DO COMU-

NIQUE-SE .
2015-0166270-4 SQL/INCRA   0029904800292-1 001   C.H. ROBINSON WORLDWIDE LOGISTICA 

DO BRASIL
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
DESISTENCIA EXPRESSA

2016-0007522-0 SQL/INCRA   0008323000301-1 006   ACE SEGURADORA S/A
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NAO ATENDEU AO COMUNICADO, CORRETO

2016-0079942-2 SQL/INCRA   0008116500351-1 007   ESCOLA BRITANICA DE ARTES CRIATIVAS 
LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NAO ATENDEU AO COMUNICADO

2016-0237068-7 SQL/INCRA   0029905105431-1 002   TAX REVIEW GESTAO TRIBUTARIA LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18 DO DECRETO 49.969/08

2016-0243466-9 SQL/INCRA   0001602800049-1 010   P T C  C O M E R C I O  D E  P R O D U TO S 
MANUFATURADOS LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO DECRETO 49.969/08

2017-0078329-3 SQL/INCRA   0029907901571-1 001   NOLANDIS  EMPREENDIMENTOS  E 
PARTICIPAÇÕES LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
SEM CONDIÇOES DE ANALISE

2017-0079210-1 SQL/INCRA   0029901500131-1 008   P A R R I L L A D A  P U N T A D E L  E S T E 
RESTAURANTE LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
LEI 10.205/86, LEI 13.885/04 E DECRETO 49.969/08.

2017-0092062-2 SQL/INCRA   0001605901822-1 007   TRANSAMERICA FLATS LTDA
APOSTILAMENTO DE AUTO DE LICENCA DE FUNCIO-

NAMENTO
INDEFERIDO:
NAO ATENDEU AO COMUNICADO

2017-0117385-5 SQL/INCRA   0008565300757-1 023   ETNA COMERCIO DE MOVEIS E ARTIGOS 
PARA DECORACAO SA

APOSTILAMENTO DE AUTO DE LICENCA DE FUNCIO-
NAMENTO

DEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 16.642/17 E DECRETO 57.776/17 E 

DECRETO 49.969
2017-0151683-3 SQL/INCRA   0001610302834-1 002   ACADEMIA ALTIERI E NEGRAO LTDA EPP

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
ARTIGO 22 DO DECRETO 49.969/08.

2017-0166009-8 SQL/INCRA   0001504600150-1 004   BEMARI PARTICIPACOES LTDA
COMUNICACAO
INDEFERIDO:
PEDIDO DE CANCELAMENTO

2017-0173848-8 SQL/INCRA   0008322800169-1 057   ESCOLA ANTONIETA E LEON FEFFER
TERMO DE CONSULTA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
POR FALTA DE AMPARO LEGAL

2017-0183296-4 SQL/INCRA   0029902900222-1 006   FLEURY S.A.
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
LEI 16.402/16, LEI 10.205/86, DECRETOS 49.969/08 E 

57.378/16.
2018-0013333-9 SQL/INCRA   0001604200073-1 008   JERONIMO - 198 RESTAURANTE, BAR E 

TABACARIA LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
ARTIGOS 127 E 133 DA LEI 16.402/16, PORTARIA 29/

SMSP/17 E DECRETOS 57.298/16, 57.378/16 E 49.969/08.
SP PJ - PIRITUBA
RUA LUIS CARNEIRO 193 - 2 ANDAR - VILA BARRETO
DESPACHOS DO(A) SUPERVISOR DE USO DO SOLO E 

LICENCIAMENTOS - PR-PJ
2014-0354152-0 SQL/INCRA   0007714500476-1 004   TROPICAL DE PIRITUBA PÃES E DOCES 

LTDA EPP
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
PORTARIA 765/SEHAB-G/94

2017-0024044-3 SQL/INCRA   0007724700362-1 003   PAES E DOCES NOVA PIQUERI LTDA EPP
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
PORTARIA 765/SEHAB-G/94

2017-0053908-2 SQL/INCRA   6383584055748-2 002   RIUMA MINERACAO LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
DEFERIDO NOS TERMOS DA LEI 10.205/86, REGULAMEN-

TADA PELO DECRETO 49.969/08; LEI 16.402/16, DECRETO 
57.378/16, PORTARIA INTERSECRE- TARIAL 3/2002 SMMA E 
PORTARIA 44/2002 SMSP.

SP ST - SANTANA/TUCURUVI
AVENIDA TUCURUVI, N 808 - TUCURUVI
DESPACHOS DO(A) PREFEITO REGIONAL DE SANTANA-

-TUCURUVI -PR-ST
2017-0164412-2 SQL/INCRA   0007138902255-1 003   FERREIRA COMERCIO E TRANSPORTE DE 

GAS LTDA ME
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO CONDICIO-

NADO
DEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 15499/11, REGULAMENTADA PELO 

DECRETO 52857/11;
DESPACHOS DO(A) SUPERVISOR DE USO DO SOLO E 

LICENCIAMENTOS - PR-ST
2005-0322863-6 SQL/INCRA   0007215200213-1 003   LILIAN CRISTINA ANTUNES

RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE COMUNICACAO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 16.642/17, ARTIGO 13: PROC ESSO 

NÃO SUJEITO A LICENCIAMENTO.
2008-0279326-2 SQL/INCRA   0007203300072-1 008   BANCO ITAU S/A

COMUNICACAO
DESPACHO INTERLOCUTORIO:
NOS TERMOS DA LEI 16.642/17, ARTIGO 13: PROCESSO 

NÃO SUJEITO A LICENCIAMENTO.
2008-0279331-9 SQL/INCRA   0007210403000-1 006   BANCO ITAU S/A

RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE COMUNICACAO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 16.642/17, ARTIGO 13: PROCESSO 

NÃO SUJEITO A LICENCIAMENTO.
2012-0052077-3 SQL/INCRA   0006720602391-1 005   ITAU UNIBANCO S/A

RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE COMUNICACAO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 16.642/17, ARTIGO 13; PROCESSO 

NÃO SUJEITO A LICENCIAMENTO.
2013-0139584-2 SQL/INCRA   0007203300072-1 013   ITAU UNIBANCO S/A

COMUNICACAO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 16.642/17, ARTIGO 13: PROCESSO 

NÃO SUJEITO A LICENCIAMENTO.
2014-0186856-4 SQL/INCRA   0007303700072-1 010   ITAU UNIBANCO S/A

COMUNICACAO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 16.642/17, ARTIGO 13: PROCESSO 

NÃO SUJEITO A LICENCIAMENTO.
2016-0079969-4 SQL/INCRA   0006722200310-1 008   IAS SUPERMERCADOLTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ARTIGO 35 DA LEI 14141/06, PEDIDO 

PREJUDICADO, POR PERDA DE OBJETO, FACE O INTERESSADO 
HAVER ENCERRADO AS ATI- VIDADES NO LOCAL;
2016-0244422-2 SQL/INCRA   0007303501363-1 001   ADOBE ASSESSORIA DE SERVICOS 

CADASTRAIS LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 10205/86, ALTERADA PELA LEI 

11785/95, REGU- LAMENTADAS PELO DECRETO 49969/08-AR-
TIGO 18-INCISO I: NAO ATENDIMENTO DO COMUN ICADO;
2016-0269918-2 SQL/INCRA   0007211000511-1 002   EMPORIO DAMIANA LTDA ME

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 10205/86, ALTERADA PELA LEI 

11785/95, REGULA- MENTADAS PELO DECRETO 49969/08-AR-
TIGO 18-INCISO I: NAO ATENDI- MENTO DO COMUNICADO;
2017-0079184-9 SQL/INCRA   0006801300016-1 008   SOMPO SEGUROS S. A.

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
CONFORME LEI 10205/86, LEI 11785/95 E 16402/16, DE-

CRETOS 49969/08, 57298/16;
2017-0129702-3 SQL/INCRA   0006735300173-1 001   VICTORIO CALSAYARA FIHO

COMUNICACAO
DEFERIDO:
NOS TERMOS DO ARTIGO 12 DA LEI 16.642/17 E DOS ARTI-

GOS 86 E 88 DO DECRETO 57.776/17.
2017-0156462-5 SQL/INCRA   0006722200302-1 009   CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES 

(A) DJM LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 10205/86, ALTERADA PELA LEI 

11785/95, REGU- LAMENTADAS PELO DECRETO 49969/08-ATI-
GO 18-INCISO I: NAO ATEN- DIMENTO DO COMUNICADO;
2017-0169161-9 SQL/INCRA   0007305302211-1 003   EMILIA SCIENCIA L. NEVES PSICOLOGICA 

ME
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
CONFORME LEI 10205/86, LEI 11785/95, LEI 16402/16, E 

DECRETO 49969/08;
2017-0182536-4 SQL/INCRA   0007201100092-1 006   ALPHABET COMERCIO, SERVICOS E 

TREINAMENTOS LTDA-ME
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
CONFORME A LEI 10205/86, LEI 11785/95 E LEI 16402/16 E 

DECRETOS 49969/08, 57298/16;
2017-0183939-0 SQL/INCRA   0006749200133-1 001   KMS ESTETICA LTDA-ME

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
CONFORME A LEI 10205/86, LEI 11785/95 E 16402/16, 

DECRETOS 49969/08, 57298/16;
SP SA - SANTO AMARO
PRACA FLORIANO PEIXOTO, 54 - 3 ANDAR - ALA B - SANTO 

AMARO
DESPACHOS DO(A) PREFEITO REGIONAL DE SANTO 

AMARO - PR-SA
2003-1043981-3 SQL/INCRA   0008643600075-1 001   MARCO FABIO LEARDI DINELLI

RECONSIDERACAO DO DESPACHO DE AUTO DE REGU-
LARIZACAO LEI N:13.558/2003

DEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 

13.876/04 E DECRETO 45.324/04
2011-0093491-6 SQL/INCRA   0008701600941-1 023   BEZERRA E BANDEIRA RESTAURANTE LTDA

RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE AUTO DE LICEN-
CA DE FUNCIONAMENTO

INDEFERIDO:
NOS TERMOS DAS LEIS 10.205/86, 16.402/16, DECRETO 

49.969/08
2014-0055791-3 SQL/INCRA   0008537800538-1 002   RF PARK ESTACIONAMENTO LTDA - ME

RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE AUTO DE LICEN-
CA DE FUNCIONAMENTO

DEFERIDO:
NOS TERMOS DAS LEIS 10.205/86, 16.050/14 E DECRETO 

49.969/08
2014-0055797-2 SQL/INCRA   0008543800201-1 010   RF PARK ESTACIONAMENTO LTDA -ME

RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE AUTO DE LICEN-
CA DE FUNCIONAMENTO

DEFERIDO:
NOS TERMOS DAS LEIS 10.205/86, 16.050/14 E DECRETO 

49.969/08
2014-0271028-0 SQL/INCRA   0008624500273-1 014   TOP CONSULT COM. E ASSESSORIA EM 

EQUIP. MED. E ODONTO. LTDA
RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE AUTO DE LICEN-

CA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DAS LEIS 10.205/86, 16.402/16, 16.642/16 

DECRETO 49.969/08
2017-0133214-7 SQL/INCRA   0008947100250-1 004   RICARDO FERREIRA DE CARVALHO - ME

RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE AUTO DE LICEN-
CA DE FUNCIONAMENTO

INDEFERIDO:
NOS TERMOS DAS LEIS 10.205/86, 16.402/16, DECRETO 

49.969/08
DESPACHOS DO(A) SUPERVISOR DE USO DO SOLO E 

LICENCIAMENTOS - PR-SA
2003-1014929-7 SQL/INCRA   0008641400184-1 002   ANA MARIA ABRANTES MENDES

AUTO DE REGULARIZACAO LEI N:13.558/2003
DEFERIDO:

2003-1021149-9 SQL/INCRA   0008735800321-1 001   ALFREDO RUGGIERO VINCENZO COLOMBA
AUTO DE REGULARIZACAO LEI N:13.558/2003
DEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 13.558/03, ALTERADA PELA LEI 

13.876/04, REGULA- MENTADA PELO DECRETO 45.324/04.
2015-0225104-0 SQL/INCRA   0008741600576-1 042   CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA 

LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:

2017-0061728-8 SQL/INCRA   0008741801431-1 014   SAUDE CIVIL S/S LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:

2017-0072303-7 SQL/INCRA   0008554102851-1 007   CLARO S/A
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:

2017-0146829-4 SQL/INCRA   0008564700387-1 002   SERGIO AUGUSTO FURQUIM PEREIRA
CERTIFICADO DE REGULARIZACAO
DEFERIDO:

2018-0010715-0 SQL/INCRA   0008801700938-1 001   ARMARINHOS FERNANDO LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:

2018-0010718-4 SQL/INCRA   0008801700938-1 002   ARMARINHOS FERNANDO LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:

2018-0010720-6 SQL/INCRA   0008801700946-1 001   ARMARINHOS FERNANDO LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:

2018-0025619-8 SQL/INCRA   0008616900111-1 006   XAVIER & TRAVAGLIA ARQUITETOS LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
SP SM - SAO MATEUS
AVENIDA RAGUEB CHOHFI, 1400 - SAO MATEUS
DESPACHOS DO(A) SUPERVISOR DE USO DO SOLO E 

LICENCIAMENTOS - PR-SM
1994-0119299-5 SQL/INCRA   0014927200417-1 001   ANTONIO MANOEL FIGUEIREDO

RECONSIDERACAO DE DESPACHO DE AUTO DE REGU-
LARIZACAO

DEFERIDO:
LEI 11.522/94 REGULAMENTADA PELO DECRETO 34.313/94

2003-1045891-5 SQL/INCRA   0015305500647-1 002   PAROQUIA SANTA ADELIA
RECONSIDERACAO DO DESPACHO DE AUTO DE REGU-

LARIZACAO LEI N:13.558/2003
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 16.642/17 E DECRETO 57./17.

2003-1055120-6 SQL/INCRA   0014901400151-1 001   MITRA ARQUIDIOCESANA DE SAO PAULO
RECONSIDERACAO DO DESPACHO DE AUTO DE REGU-

LARIZACAO LEI N:13.558/2003
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 16.642/17 E DECRETO 57./17.

2003-1055706-9 SQL/INCRA   0015214500725-1 004   PAROQUIA SANTA ADELIA
RECONSIDERACAO DO DESPACHO DE AUTO DE REGU-

LARIZACAO LEI N:13.558/2003
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 16.642/17 E DECRETO 57./17.
SP SE - SE
RUA ALVARES PENTEADO, 49 - 8 ANDAR - CENTRO
DESPACHOS DO(A) SUPERVISOR DE USO DO SOLO E 

LICENCIAMENTOS - PR-SE
2010-0278008-6 SQL/INCRA   0003801201724-1 466   DIMA'S DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS 

PARA ESCRITORIO LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2012-0280868-5 SQL/INCRA   0003801201724-1 622   MODAS SARAFINA LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2012-0348049-7 SQL/INCRA   0003801201724-1 636   BP COMERCIO DE VESTUARIO LTDA-EPP

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2013-0374963-3 SQL/INCRA   0000500401322-1 001   N.S.F. COSMESTICOS E PRESENTES LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM II DO DECRETO 49969/08 

(TECNICOS/JURI- COS-EXTINCAO POR ENCERRAMENTO DA 
LIQUIDACAO VOLUNTARIA)
2014-0148685-8 SQL/INCRA   0003801201724-1 672   KIPLING BAGS COMERCIAL LTDA.

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2014-0191822-7 SQL/INCRA   0003801201724-1 676   YOKI ALIMENTOS S/A

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2014-0214250-8 SQL/INCRA   0003801201724-1 680   FELIPE JOSE FERNANDES MONTEIRO 

AFFONSO - ME
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2014-0265838-5 SQL/INCRA   0003801201724-1 687   BURGUER 3 COMERCIO DE LANCHES 

LTDA-EPP
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2014-0275146-6 SQL/INCRA   0003801201724-1 689   NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2014-0324945-4 SQL/INCRA   0003801201724-1 694   RITA MARIA TEIXEIRA BAIRAO

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0030171-6 SQL/INCRA   0003801201724-1 707   TGS COMERCIO DE PRESENTES LTDA EPP

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0033015-5 SQL/INCRA   0003801201724-1 708   PCN COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0033633-1 SQL/INCRA   0003801201724-1 710   ADM.COMERCIO DE ROUPAS LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0035706-1 SQL/INCRA   0003801201724-1 711   C I L COMERCIO DE INFORMATICA LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0035709-6 SQL/INCRA   0003801201724-1 712   C I L COMERCIO DE INFORMATICA LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0038651-7 SQL/INCRA   0003801201724-1 706   B L OBEID MODAS EIRELI - EPP

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0045526-8 SQL/INCRA   0003801201724-1 721   QUASI PRONTI RESTAURANTES BRASIL 

LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0046953-6 SQL/INCRA   0003801201724-1 722   YZG MODAS LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0048001-7 SQL/INCRA   0003801201724-1 726   VALDDAC MODA LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0059302-4 SQL/INCRA   0003801201724-1 732   CLARO S/A

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0073762-0 SQL/INCRA   0003801201724-1 736   ARNALDO LICHTENSTEIN EPP

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0089995-6 SQL/INCRA   0003801201724-1 745   MODAS ELLA MORANA LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0089996-4 SQL/INCRA   0003801201724-1 746   MA PAULISTA LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0090061-0 SQL/INCRA   0003801201724-1 740   P R E T T Y  W O M A N  C O M E R C I O  D E 

PERFUMES EIRELI ME
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0091376-2 SQL/INCRA   0003801201724-1 743   PPGP COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM II DO DECRETO 49969/08 

(TECNICOS/JURI- COS)
2015-0116249-3 SQL/INCRA   0003801201724-1 749   T R E N D F O O D S  L P  C O M E R C I O  D E 

ALIMENTOS LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0121199-0 SQL/INCRA   0003801201724-1 750   STOLLAR CABELEIREIROS IMP E COM DE 

COSMET LTDA ME
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0143555-4 SQL/INCRA   0003801201724-1 753   AC/ACCESSORIZE BRASIL LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0160501-8 SQL/INCRA   0003801201724-1 757   GEP INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0173122-6 SQL/INCRA   0003801201724-1 758   TRUMALINA CORRETORA DE CAMBIO S.A.

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0200494-8 SQL/INCRA   0003801201724-1 761   LUNETA COMERCIO DE OCULOS RELOGIOS 

E ACESSORIOS LTDA
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2015-0295670-1 SQL/INCRA   0003801201724-1 764   TELLERINA COMERCIO DE PRESENTES E 

ARTIGOS PARA DEC S/A
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2016-0010815-2 SQL/INCRA   0000707603641-1 002   BELLA BUARQUE PANIFICADORA E 

CONFEITARIA LTDA-EPP
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
DEFERIDO:
NOS TERMOS DA LEI 10.205/86, LEI 16.050/16, LEI 

16.402/16 E DECRE TO 49.969/08, DECRETO 57.378/16 E DE-
CRETO 57.298/16.
2016-0099320-2 SQL/INCRA   0000800401050-1 002   MIRANDA MELO VISTORIA VEICULAR

AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM II DO DECRETO 49969/08 

(TECNICOS/JURI- DICOS)
2016-0251016-0 SQL/INCRA   0002004900075-1 010   CENTER CREDIT RECUPERADORA DE 

CREDITO E COBRANCA S
AUTO DE LICENCA DE FUNCIONAMENTO
INDEFERIDO:
NOS TERMOS DO ART.18, ITEM I DO DECRETO 49969/08 

(ABANDONO)
2017-0095768-2 SQL/INCRA   0001002313252-1 001   MEDICAL HOMECARE SERVICOS MEDICOS 

LTDA



 

AO: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DA 
REDE DE URGENCIA DO CENTRO SUL CISRU - 
CNPJ 11938399000172 

 
 DECLARAÇÃO 

 
 

Eu, Funny Streisand Silva (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 
CLARO.S.A, inscrita sob o CNPJ de nº 40.432.544/0001-47  , DECLARO, para os devidos fins e 
sob as penas da Lei, que a empresa: 
 
1- Está ciente e concorda com as condições contidas no aviso de dispensa e seus anexos, nos 

termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133, de 2021; 

2 - Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4 - Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

5 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 

7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

6 - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso 

IV da Lei nº 14.133, de 2021; 

8 - Declara que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas 

 
Goiânia, 06 de Fevereiro de 2025. 
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 13/01/2025  0083085416 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   7921979  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     PEDIDOS   DE 
 FALÊNCIA,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E   EXTRAJUDICIAIS  ,   anteriores   a 
 12/01/2025,  verificou   NADA CONSTAR   como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

 CLARO S.A.  , CNPJ: 40.432.544/0001-47, conforme indicação constante do pedido de certidão.* 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   informatizado   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais   do 
 Estado de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI nº 22/2019. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e   às 
 filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes   do 
 nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 13 de janeiro de 2025. 

                0083085416 
 PEDIDO N°:  
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T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O

■  S E C R E T A R I A  D A  P R I M E I R A  I N S T Â N C I A

SP I  3  –  D I RE TO R IA DE  AP O IO  T ÉC NI CO

                   A Diretoria  de  Apoio Técnico  da Secretaria
                        da Primeira Instância do Tribunal  de Justiça do
                        Estado  de  São  Paulo   –   SPI  3,  atendendo  a

                                                                                                              solicitação de

CLARO S.A. 
CNPJ 40.432.544/0001-47

CERTIFICA, para  fins  de  Concorrência  Pública,  Licitação  Pública,  Cadastro,  Financiamento,  que  as
certidões de distribuição cível expedidas pela internet, ou pelos distribuidores nas comarcas do interior,
abrangem todos  os  feitos  de 1ª  instância  cadastrados  no  sistema informatizado referentes  a  todas  as
comarcas do Estado de São Paulo, de acordo com o período indicado na certidão. 

CERTIFICA que as certidões de distribuição criminal possuem abrangência estadual e são expedidas
pela internet. Caso o pesquisado tenha completado a maioridade penal antes da data de informatização do
Foro/Comarca de interesse, será necessário solicitar a certidão junto ao distribuidor da Comarca, exceto na
capital,  pois  a  certidão  abrange  os  feitos  não  cadastrados  no  sistema  informatizado.  A  data  de
informatização consta do Comunicado SPI nº 22/2019. 

CERTIFICA ainda que a certidão de execução criminal possui abrangência estadual e é expedida pela
internet.

CERTIFICA, finalmente,  que  as  certidões  solicitadas  pela  internet  ou  presencialmente,  possuem
assinatura digital, nos termos do Comunicado SPI nº 23/2016. Esta certidão é expedida gratuitamente e é
válida para todas as comarcas do Estado, em face da base de dados de todos os distribuidores estarem
integradas para fins de certidão. 

Esta certidão é expedida gratuitamente e é válida para todas as comarcas do Estado, em face da base
de dados de todos os distribuidores estarem integradas para fins de certidão. 

Prazo de validade desta certidão: 90 dias. 

São Paulo, 06 de Novembro de 2024  
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AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

  

ATO Nº 823, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2019

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo art.  22 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, pelo art. 35 do
Regulamento da Agência, aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997, e pelo art. 133 do
Regimento Interno da Anatel, aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013,

CONSIDERANDO que compete à Agência controlar, acompanhar e proceder à revisão de
tarifas dos serviços prestados no regime público, podendo fixá-las, bem como homologar reajustes, em
conformidade com o inciso VII do art. 19 da Lei nº 9.472, de 1997;

CONSIDERANDO o Ato nº 6.211/2014, que estabeleceu os Valores de Referência de VU-M
(RVU-M) das Prestadoras detentoras de Poder de Mercado Significa�vo (PMS) no Mercado de Oferta de
Interconexão em Redes Móveis, para os anos de 2016, 2017, 2018 e 2019, tendo por base os modelos de
custos desenvolvidos dentro do projeto de Modelo de Custos para os serviços de telecomunicações no
Brasil, conforme consta do contrato PROC-AB-CTR-88-11-BDT, firmado entre a Anatel, União Internacional
de Telecomunicações (UIT) e Advisia and Associates;

CONSIDERANDO que o art. 7º do Regulamento de Remuneração pelo Uso de Redes de
Prestadoras do Serviço Móvel Pessoal – SMP, aprovado pela Resolução nº 438/2006, determina a redução
integral do valor real do VU-M do preço de público nas chamadas em que for aplicável;

CONSIDERANDO que o art. 8º do Regulamento sobre Critérios de Reajuste das Tarifas das
Chamadas do Serviço Telefônico Fixo Comutado des�nado ao Uso do Público em Geral (STFC) envolvendo
acessos do SMP, aprovado pela Resolução nº 576, de 31 de outubro de 2011, determina que a fixação ou
revisão do valor de referência do VU-M (RVU-M) ou do VU-T implicará a simultânea revisão das tarifas
objeto deste Regulamento;

CONSIDERANDO que a cláusula 13.5 do Contrato de Concessão do Serviço Telefônico Fixo
Comutado, aprovado pela Resolução nº 552, de 10 de dezembro de 2010, determina que o procedimento
de revisão de tarifas poderá ser iniciado por requerimento da Concessionária ou por determinação da
Anatel;

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião nº 865, de 7 de fevereiro de 2019;

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo nº 53500.040356/2018-49,

R E S O L V E :

Art. 1º Revogar o Anexo I ao Ato nº 9.914, de 17 de dezembro de 2018, e homologar, na
forma do Anexo I a este Ato, os valores tarifários máximos dos Planos Básicos das Concessionárias do
STFC, modalidade de Serviço Local, para chamadas des�nadas aos acessos do Serviço Móvel Pessoal (VC-
1), líquidos de impostos e contribuições sociais.

Art. 2º Revogar o Anexo II ao Ato nº 9.914, de 17 de dezembro de 2018, e homologar, na
forma do Anexo II a este Ato, os valores tarifários máximos dos Planos Básicos das Concessionárias do
STFC, modalidade de Serviço Longa Distância Nacional, para chamadas que envolvem acessos do Serviço
Móvel Pessoal (VC-2 e VC-3), líquidos de impostos e contribuições sociais.

Art. 3º Ra�ficar que a data-base para futuros reajustes tarifários e o Índice de Serviços de
Telecomunicações (IST) básico para o cálculo do reajuste é o definido no Ato nº 9.914, de 17 de dezembro
de 2018.

Boletim de Serviço Eletrônico em 13/02/2019 
DOU de 13/02/2019, Seção 1, Página 10
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Art. 4º Estabelecer que os valores constantes dos Anexos I e II a este Ato vigerão a par�r de
25 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Euler de Morais, Presidente do Conselho, em
11/02/2019, às 19:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 23, inciso II, da
Portaria nº 912/2017 da Anatel.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida em h�p://www.anatel.gov.br/auten�cidade,
informando o código verificador 3798746 e o código CRC B329A8B2.

 

ANEXO I

VALORES TARIFÁRIOS MÁXIMOS DOS PLANOS BÁSICOS DO STFC

MODALIDADE DE SERVIÇO LOCAL - CHAMADAS SMP

(VALOR DO MINUTO EM REAIS, LÍQUIDO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS)

 
 VC-1 

 HORÁRIO NORMAL HORÁRIO REDUZIDO

TELEMAR (REG I)        0,16250            0,11375

OI (REG II)        0,16690            0,11683

TELEFÔNICA (REG III)        0,16821            0,11774

ALGAR (REG I, II, III)        0,17968            0,12577

SERCOMTEL (REG II)        0,17710            0,12397

 

ANEXO II

VALORES TARIFÁRIOS MÁXIMOS DOS PLANOS BÁSICOS DO STFC

MODALIDADE DE SERVIÇO LONGA DISTÂNCIA NACIONAL - CHAMADAS SMP

(VALOR DO MINUTO EM REAIS, LÍQUIDO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS)

 
 VC-2 VC-3

 HORÁRIO NORMAL HORÁRIO REDUZIDO HORÁRIO NORMAL HORÁRIO REDUZIDO

TELEMAR (REG I) 0,53994 0,37795 0,67567 0,47296

OI (REG II) 0,58818 0,41172 0,72687 0,50880

TELEFÔNICA (REG III) 0,54109 0,37876 0,67702 0,47391

ALGAR (REG I, II, III) 0,46365 0,32455 0,59548 0,41683

SERCOMTEL (REG II) 0,58754 0,41127 0,72430 0,50701

CLARO 0,50343 0,35240 0,62470 0,43729

Referência: Processo nº 53500.040356/2018-49 SEI nº 3798746
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AOCONTRATO N° 091/2024 DE 28 DENOVEMBRO DE 2024 QUE ENTRE SICELEBRAM O CONSÓRCIOINTERMUNICIPAL DE SAÚDE E AEMPRESA OI S.A. - EM RECUPERACAOJUDICIAL

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACENTRO SUL – CISRU CENTRO SUL, localizado na Rodovia BR-265, nº 1.501, BairroGrogotó, CEP 36.202-630, em Barbacena - MG, inscrito no CNPJ sob o nº 11.938.399/0001-72, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. Nilzio Barbosa, a seguir denominadoCONTRATANTE, e a empresa OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, inscrita noCNPJ sob o nº 76.535.764/0001-43, estabelecida na Rua do Lavradio, nº 71, andar 2, BairroCentro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.230-070, doravante designado CONTRATADO, neste atorepresentada por seu diretor presidente, conforme ata de eleição da empresa, RESOLVEM,com base no Processo nº 067/2024, Dispensa Eletrônica nº 015/2024, celebrar o presenteTermo Aditivo ao Contrato n° 091/2024, cujo objeto é contratação emergencial da empresa OI S.A.- em recuperação judicial para prestação do STFC (Serviço de Telefonia Fixo Comutado), namodalidade SIP INTERNET com protocolo TLS com fornecimento de Gateway isento de custos paraconversão do protocolo R2 Digital ou ISDN para SIP com suporte ao protocolo TLS para realização dechamadas nas modalidades: local, LDN, VC1, VC2 e VC3, 60 canais, com 100 ramais DDR’s, ematendimento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência - CISRU Centro Sul,mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO1.1 - O objeto do presente termo aditivo é CONCEDER REAJUSTE FINANCEIRO, conformeprevisto na Cláusula Sexta do contrato nº 091/2024, com vistas a restabelecer a relação que aspartes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição do Consórcio para ajusta remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiroinicialmente pactuado.1.2 - Ressalta-se que a última atualização monetária deste serviço fora aplicada emnovembro/2023 e que, no processo vigente consta o valor do Quinto Termo aditivo ao contrato nº081/2019, sendo assim é necessária a aplicação do Índice de Serviços de Telecomunicações (IST),conforme memória de cálculo em anexo e autos dos processo.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR2.1 - O valor total do Contrato pelo período de 12 (doze) meses passa a ser de R$43.413,60(Quarenta e três mil, quatrocentos e treze reais e sessenta centavos) referente ao valor mensal deR$3.617,80 (Três mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e trinta e cinco centavos), aplicado avariação IST de 4,8835% (Quatro inteiros vírgula oito mil oitocentos e trinta e cinco milésimospor cento) referente ao período de novembro/2023 a outubro/2024.2.2 – Os efeitos são retroativos a 1º/12/2024.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Docusign Envelope ID: 9204AEAC-8146-43D4-BD47-F6E461DC0DFC
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3.1 – Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato originário e nãoalteradas pelo presente instrumento.

E, por estarem assim ajustadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor eforma, na presença das testemunhas abaixo.
Barbacena, 03 de dezembro de 2024.

___________________________CISRU Centro SulCNPJ: 11.938.399/0001-72(Contratante)

___________________________OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIALCNPJ: 76.535.764/0001-43(Contratada)
Nome:Cargo: Nilzio BarbosaPresidente do CISRU CentroSul

Nome:Cargo:
Testemunha 1 Testemunha 2
Ass.:Nome: ____________________________________________

Ass.:Nome: ____________________________________________

Docusign Envelope ID: 9204AEAC-8146-43D4-BD47-F6E461DC0DFC



Certificado de Conclusão
Identificação de envelope: 9204AEAC-8146-43D4-BD47-F6E461DC0DFC Status: Concluído

Assunto: Complete com o Docusign: Primeiro_termo__28Telemar_29_Oi_SA_912024_assinado_assinado.pdf

Envelope fonte: 

Documentar páginas: 2 Assinaturas: 2 Remetente do envelope: 

Certificar páginas: 2 Rubrica: 2 Eduardo C Lopes Batista

Assinatura guiada: Ativado

Selo com EnvelopeId (ID do envelope): Ativado

Fuso horário: (UTC-03:00) Brasília

Rua do Lavradio 71

Rio de Janeiro, RJ  20230-070

ELOPES@OI.NET.BR

Endereço IP: 200.202.193.1  

Rastreamento de registros
Status: Original

             05/12/2024 16:27:10

Portador: Eduardo C Lopes Batista

             ELOPES@OI.NET.BR

Local: DocuSign

Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data
Eduardo C Lopes Batista

elopes@oi.net.br

Executivo de Negocios - Oi

Oi Solucoes

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Imagem de assinatura 

carregada

Usando endereço IP: 200.202.193.1

Enviado: 05/12/2024 16:28:18

Visualizado: 05/12/2024 16:28:33 

Assinado: 05/12/2024 16:28:42

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não oferecido através do DocuSign

Tarcisio Mesquita Monteiro

tarcisio.monteiro@oi.net.br

Oi Solucoes

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma) Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 191.185.21.192

Enviado: 05/12/2024 16:28:43

Visualizado: 05/12/2024 16:29:40 

Assinado: 05/12/2024 16:30:24

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não oferecido através do DocuSign

Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entrega do editor Status Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data

Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do envelope Status Carimbo de data/hora
Envelope enviado Com hash/criptografado 05/12/2024 16:28:18

Entrega certificada Segurança verificada 05/12/2024 16:29:40



Eventos de resumo do envelope Status Carimbo de data/hora
Assinatura concluída Segurança verificada 05/12/2024 16:30:24

Concluído Segurança verificada 05/12/2024 16:30:24

Eventos de pagamento Status Carimbo de data/hora



  Seleção de fornecedores - Adjudicação/Homologação

Seleção de fornecedores - Adjudicação/
Homologação

 Online 

Pregão Eletrônico N° 90003/2024 (Lei 14.133/2021)

UASG 928040 - CONSÓRCIO INT.DE SAÚDE DA R.DE U.CENTRO
SUL
Critério julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo disputa: Aberto



   

Disputa Julgamento Habilitação
Fase

Recursal
Adjudicação/
Homologação

 GRUPO 1 | 3 itens
Homologado Valor estimado (total) R$ 38.882,0496

    





02.339.355/0001-…
ME/EPP
Adjudicada

SOMADATTA INFORM…
SC

Valor ofertado (total)
Valor negociado (total)

R$ 36.208,4300
R$ 35.000,0000

Negociação:
Envio de anexos:
Encerrada
Encerrado





38.085.103/0001-7…
ME/EPP

TELECOM VIRTUAL S…
MG

Valor ofertado (total)
Valor negociado (total)

R$ 36.380,0000
-





37.168.895/0001-88
ORBITEL TELECOMU…
DF

Valor ofertado (total)
Valor negociado (total)

R$ 62.500,0000
-





Voltar

CONSÓRCIO INT.DE SAÚDE DA R.DE U.CENTRO SUL | 928040  

Compras.gov.br https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/seguro/governo/selecao-fornecedores/item...

1 of 1 11/02/2025, 16:18
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIARodovia BR-265, Nº: 1501. Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630licitacao@cisru.saude.mg.gov.brFone: PABX (32) 3339-5950 / FAX: (32) 3332-5377

ATA DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E
VIABILIDADE DO PROCESSO

Processo nº: 004/2025
Dispensa Eletrônica nº: 002/2025

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de fevereiro de 2025, às 11 horas, reuniu-se a Agente de
Contratação e equipe de apoio, para análise das justificativas e observações apresentadas pela
Gerente Administrativa, da “Proposta Comercial” e dos “Documentos de Habilitação” da empresa
CLARO S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 40.432.544/0001-47, estabelecida na Rua Henri Dunant,
nº 780, Complemento: torre A e torre B, Bairro Santo Amaro, São Paulo/SP, CEP: 04.709-110,
objetivando a contratação da empresa Claro S.A. para prestação de Serviço de Telefonia Fixo
Comutado (STFC), em atendimento às necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde da
Rede de Urgência - CISRU Centro Sul, no valor total de R$31.519,58 (Trinta e um mil,
quinhentos e dezenove reais e cinquenta e oito centavos), sendo 12 mensalidades de R$1.186,98
(Um mil, cento e oitenta e seis reais e noventa e oito centavos) para cada entroncamento E1, sendo
um vinculado ao tridígito 192 e outro ao setor administrativo, totalizando R$28.487,52 (Vinte e
oito mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e cinquenta e dois centavos) e a valor da taxa de
instalação de cada entroncamento de R$1.516,03 (Um mil, quinhentos e dezesseis reais e três
centavos), totalizando R$3.032,06 (Três mil e trinta e dois reais e seis centavos), enquadrando-o
nos ditames do Art. 75, inciso II, c/c §2º do mesmo artigo da Lei n.º 14.133/2021. A razão da
escolha da contratada e a justificativa de preço, conforme exigido nos incisos VII e VI do Art. 72
da Lei 14.133/2021, encontram-se no documento de formalização de demanda nº 001/2025 –
GER. ADMINISTRATIVA. A agente de Contratação e equipe de apoio procederam a análise da
“Proposta Comercial” e dos “Documentos de Habilitação”, constatando que estes últimos estão
regulares e os documentos fiscais encontram-se dentro dos prazos de validade na presente data,
sendo eles: Contrato Social acompanhado da última alteração; Cartão do CNPJ; Consulta no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, comprovando a regularidade
fiscal quanto aos Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, que
substitui a apresentação do Documento comprobatório de regularidade relativo à Seguridade
Social – CND, emitido pelo INSS; ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, quanto
aos débitos trabalhistas (CNDT, expedido pelo Tribunal Superior do Trabalho); aos Débitos
Estaduais e aos Débitos Municipais, do domicílio ou sede do licitante. Declaração expressa de que
o licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, assinada pelo representante da Claro SA. Foram realizadas consultas
públicas em nome da empresa prestadora de serviços e de seu sócio majoritário quanto à
existência de sanções que impeça a futura contratação, mediante pesquisa aos seguintes cadastros:

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIARodovia BR-265, Nº: 1501. Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630licitacao@cisru.saude.mg.gov.brFone: PABX (32) 3339-5950 / FAX: (32) 3332-5377
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e Cadastro Nacional de Empresas
Punidas – CNEP e já fora consultada a Coordenação de Compras sobre o valor dispendido neste
exercício financeiro, com o mesmo objeto que se pretende contratar (documentos em anexo).
Dessa forma, ficou constatado que a referida empresa se encontra em plenas condições de
contratar com o Consórcio. Fora informado no Documento de Formalização de Demanda que o
valor proposto pela empresa Claro SA foi inferior ao valor apresentado pelas empresas no
Processo Licitatório nº 052/2024 – Pregão eletrônico nº 016/2024 e inferior ao valor que o CISRU
Centro Sul paga atualmente para a empresa OI SA para o mesmo serviço, comprovando-se que o
valor do orçado está compatível com o praticado no mercado. O procedimento será enviado à
Controladoria Interna do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede Urgência - CISRU Centro
Sul solicitando Parecer sobre a contratação em tela. Caso o parecer da controladoria interna seja
favorável, o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede Urgência - CISRU Centro Sul firmará
contrato com a referida empresa no valor total de R$31.519,58 (Trinta e um mil, quinhentos e
dezenove reais e cinquenta e oito centavos). Nada mais havendo a tratar a Agente de Contratação
declarou encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada será
devidamente assinada. Barbacena/MG, 21 de fevereiro de 2025.

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br


 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 02/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 02/2025 (Sistema Integrado de
Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 02/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) , 02/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 02/2025
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência)

Dados da consulta: 21/02/2025 08:36:19

FILTROS APLICADOS:

Cadastro: CEIS CNEP

CPF / CNPJ sancionado: 14044862087 40.432.544/0001-47

Limpar filtros

DETALHAR CADASTRO
CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO

UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&off...
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SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO SOBRE VALOR DISPENDIDO COM OBJETOS DEMESMA NATUREZA NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO

Requerido: Coordenação de ComprasObjeto: Contratação da empresa CLARO S.A., para prestação de Serviço de TelefoniaFixo Comutado (STFC), em atendimento às necessidades do ConsórcioIntermunicipal de Saúde da Rede de Urgência - CISRU Centro Sul

Solicito à Coordenadora de Compras e Contratos informar o valor dispendido para a
contratação de objetos de mesma natureza da contratação acima especificada, nos termos do §1º
do art. 75 da Lei 14.133/2021, a ser apurado através do somatório do que já foi gasto no presente
exercício financeiro com objetos de mesma natureza do que se pretende contratar, ou seja,
serviços de telefonia fixa comutada - CNAE 6110-8/01. Tal informação se faz necessária para
formalização de processo de Dispensa de Licitação, para contratação acima descrita.

Barbacena, 19 de fevereiro de 2025.

Karina Augusta da SilvaAgente de Contrataçõesdo CISRU Centro Sul

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br
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INFORMAÇÃO DE GASTO COM OBJETOS DE MESMA NATUREZA NO PRESENTEEXERCÍCIO FINANCEIRO

Considerando o disposto no §1° do art. 75, da Lei Federal n° 14.133/2021, informo
que foi dispendido o valor de R$39.806,98 (Trinta e nove mil oitocentos e seis reais e noventa e
oito centavos) no presente exercício financeiro, com objetos da mesma natureza do que se
pretende contratar através de dispensa de licitação, ou seja, serviços de telefonia fixa comutada -
CNAE 6110-8/01.

Por ser verdade, firmo a presente.

Barbacena, 19 de fevereiro de 2025.

Ana Paula de Matos NascimentoCoordenadora de Compras e Contratosdo CISRU Centro Sul

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2025

Aurélio Suenes de Resende, 1º Vice-Presidente do CISRU Centro Sul, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 018/2025 e considerando:

A necessidade de contratação de empresa para prestação de Serviço de Telefonia Fixo
Comutado (STFC), em atendimento às necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde da
Rede de Urgência - CISRU Centro Sul.

A existência do interesse público, recursos financeiros e orçamentários para contratação
do serviço.

A análise do Controle Interno concluindo pela legalidade da Dispensa nos termos do
Art. 75, inciso II, c/c §2º do mesmo artigo da Lei n.º 14.133/2021.

Adjudico, homologo e autorizo a contratação da empresa CLARO S.A., inscrita no
CNPJ sob o nº 40.432.544/0001-47, estabelecida na Rua Henri Dunant, nº 780, Complemento:
torre A e torre B, Bairro Santo Amaro, São Paulo/SP, CEP: 04.709-110, para prestação de Serviço
de Telefonia Fixo Comutado (STFC), em atendimento às necessidades do Consórcio
Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência - CISRU Centro Sul, no valor total de R$31.519,58
(Trinta e um mil, quinhentos e dezenove reais e cinquenta e oito centavos).

Determino que o Setor de Licitações realize as publicações exigidas no art. 72,
parágrafo único e art. 94, combinado com o art. 176, parágrafo único, inciso I da Lei Federal
14.133/2021.

Barbacena, 25 de fevereiro de 2025.

Aurélio Suenes de Resende1º Vice-Presidente doCISRU Centro Sul
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